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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 5 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Na-
cional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na or-
dem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indisso-
lúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I a 
III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos 
das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos Eco‑
nômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais;
	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igual‑
dade Racial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direito das Pessoas 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, As‑
sexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica da união 
civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal e os membros do Congresso Nacional prestarão o com-
promisso de manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e 
na data de sua promulgação.
Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, atra-
vés de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) 
e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que 
devem vigorar no país. 
	` EC 2/1992 (Dispõe sobre o Plebiscito previsto neste artigo).
	` Lei 8.624/1993 (Dispõe sobre o plebiscito que definirá forma e sistema de go‑
verno, regulamentando este artigo).

§ 1º Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e 
sistemas, através dos meios de comunicação de massa cessionários 
de serviço público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, 
expedirá as normas regulamentadoras deste artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após cinco anos, con-
tados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria abso-
luta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral.
	` Emendas Constitucionais de Revisão 1 a 6/1994.

Art. 4º O mandato do atual Presidente da República terminará em 
15 de março de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presidente da República após a pro-
mulgação da Constituição será realizada no dia 15 de novembro de 
1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 16 da Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos 
Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e dos Vice‑Governadores eleitos 
em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice‑Prefeitos e Vereadores 
terminarão no dia 1º de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novembro 
de 1988 o disposto no art. 16 e as regras do art. 77 da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido 
domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os quatro 
meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que preencham 
este requisito, atendidas as demais exigências da lei, ter seu registro 
efetivado pela Justiça Eleitoral após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal 
Superior Eleitoral editar as normas necessárias à realização das 
eleições de 1988, respeitada a legislação vigente.
§ 3º Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice‑Pre-
feitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não perderão 
o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por município será fixado, para 
a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no art. 29, 
IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os 
que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, ou por 
adoção, do Presidente da República, do Governador de Estado, do 
Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido 
mais da metade do mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, 
parlamentares federais, reunidos em número não inferior a trinta, 
poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo 
partido político, juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto 
e o programa devidamente assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere ao novo partido 
todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o 
de participar, sob legenda própria, das eleições que vierem a ser 
realizadas nos doze meses seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá automaticamente seu registro provisório 
se, no prazo de vinte e quatro meses, contados de sua formação, 

não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na 
forma que a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela formação de um tribunal interna-
cional dos direitos humanos.
	` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Inter‑
nacional).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).

Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro 
de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atin-
gidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por 
atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 18, de 15 de dezembro de 
1961, e aos atingidos pelo Decreto‑Lei n. 864, de 12 de setembro 
de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, em-
prego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade 
previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as caracte-
rísticas e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis 
e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.
	` Lei 10.559/2002 (Regulamenta este artigo).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Súm. 674 STF.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a 
partir da promulgação da Constituição, vedada a remuneração de 
qualquer espécie em caráter retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo 
aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes 
sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, tenham sido 
punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades 
remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de 
exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas 
ou expedientes oficiais sigilosos. 
§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, 
atividade profissional específica, em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica n. S‑50‑GM5, de 19 de 
junho de 1964, e n. S‑285‑GM5 será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do Congresso 
Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a contar da 
promulgação da Constituição.
	` Súm. 647, STJ.

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido 
gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para 
efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social, os 
respectivos períodos.
§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica‑se aos 
servidores públicos civis e aos empregados em todos os níveis de 
governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas 
mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que 
tenham sido punidos ou demitidos por atividades profissionais 
interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, bem 
como em decorrência do Decreto‑Lei n. 1.632, de 04 de agosto 
de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a 
readmissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado 
o disposto no § 1º.
Art. 9º Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassa-
dos ou tiveram seus direitos políticos suspensos no período de 15 
de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do então Presidente da 
República, poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhe-
cimento dos direitos e vantagens interrompidos pelos atos puniti-
vos, desde que comprovem terem sido estes eivados de vício grave.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão 
no prazo de cento e vinte dias, a contar do pedido do interessado.
Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se re-
fere o art. 7º, I, da Constituição:
I ‑ fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro 
vezes, da porcentagem prevista no art. 6º, caput e § 1º, da Lei n. 
5.107, de 13 de setembro de 1966; 
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS

	` As Emendas Constitucionais que não foram publicadas nesta edição são me‑
ramente alteradoras e as respectivas modificações estão processadas no texto 
da Constituição Federal e do ADCT.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias realizar-se-á no dia 21 de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo definidos pelo plebiscito terão 
vigência em 1º de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, inclusive 
sobre a gratuidade da livre divulgação das formas e sistemas de 
governo, através dos meios de comunicação de massa concessio-
nários ou permissionários de serviço público, assegurada igualdade 
de tempo e paridade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo anterior não exclui a com-
petência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir instruções 
necessárias à realização da consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º A União poderá instituir, nos termos de lei complementar, 
com vigência até 31 de dezembro de 1994, imposto sobre movi-
mentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
natureza financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que trata este artigo não excederá 
a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo 
reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições e 
limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, III, 
b, e VI, nem o disposto no § 5º do art. 153 da Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo 
não se encontra sujeito a qualquer modalidade de repartição com 
outra entidade federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 01/03/94)
Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de renda, de competên-
cia dos Estados, decorrente desta Emenda Constitucional, somente 
produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a 
correspondente alíquota, pelo menos, a dois e meio por cento no 
exercício financeiro de 1995.
Art. 4º A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de combus-
tíveis líquidos e gasosos, de competência dos Municípios, decorren-
te desta Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos a partir 

de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a correspondente alíquota, 
pelo menos, a um e meio por cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento do principal devida-
mente atualizado de suas obrigações, representadas por essa es-
pécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33, parágrafo único, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 6º Revogam-se o inciso IV e o § 4º do art. 156 da Constitui-
ção Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Constitui-
ção Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Constitui-
ção Federal passam a vigorar com a seguinte redação:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º É vedada a adoção de medida provisória para regulamen-
tar o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação dada por esta 
emenda constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 9,  
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, alterando e 
inserindo parágrafos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O § 1º do art. 177 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º Inclua-se um parágrafo, a ser enumerado como § 2º com a 
redação seguinte, passando o atual § 2º para § 3º, no art. 177 da 
Constituição Federal:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 3º É vedada a adoção de medida provisória para a regulamen-
tação da matéria prevista nos incisos I a IV e dos §§ 1º e 2º do art. 
177 da Constituição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios.

	` DOU, 27.10.1966, retificada no DOU, 31.10.1966.
	` art. 7º, Ato Complementar 36/1967 (A Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
e alterações posteriores, passa a denominar-se “Código Tributário Nacional”).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucio-
nal n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário nacio-
nal e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea 
b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, suple-
tiva ou regulamentar.
	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 146 e incisos, CF/1988.
	` arts. 145 a 162, CF.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elabo‑
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Mu‑
nicípios e do Distrito Federal).

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições 
e em leis estaduais e em leis municipais.
	` arts. 5º, § 2º; e 145 a 162, CF.
	` art. 96 deste Código.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elabo‑
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Mu‑
nicípios e do Distrito Federal).

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moe-
da ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade admi-
nistrativa plenamente vinculada.
	` art. 97 deste Código.
	` arts. 186 a 188; e 927, CC/2002.
	` Súm. 545 e 666, STF.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes pa-
ra qualificá‑la:
	` arts. 97, III; e 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais características formais adotadas pe-
la lei;
II ‑ a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
	` arts. 145; 146, III, a; 148 a 149‑A; 154; 177, § 4º; 195; e 212, § 5º, CF.
	` art. 56, ADTC.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributária com-
preende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações 
contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e 
nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e obser-
vado o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo 
ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público pertencerá 
à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos.
	` arts. 146, I e II; e 150 a 156, CF.
	` Súm. 69, STF.

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos 
termos do § 3º do artigo 18 da Constituição.
	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 37, XXII; e 153, § 4º, III, CF.
	` art. 33, § 1º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empre‑
sa de Pequeno Porte).

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios processu-
ais que competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir.
	` arts. 183 a 193 deste Código.
	` Súm. 483, STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato 
unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha conferido.
§ 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, a 
pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar 
tributos.
	` art. 150, § 6º, CF.
	` art. 119 deste Código.

Art. 8º O não exercício da competência tributária não a defere a 
pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Consti-
tuição a tenha atribuído.
	` art. 155, § 2º, XII, g, CF.
	` art. 11, LC 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

	` arts. 150 a 152, CF.

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:
	` art. 150, CF.

I ‑ instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalva-
do, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
	` arts. 5º, II; 150, I; e 153, § 4º, CF.
	` art. 97, I e II, deste Código.

II ‑ cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei 
posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda;
	` art. 150, III, CF.

III ‑ estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de 
pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou in-
termunicipais;
	` arts. 5º, XV; 150, V; e 155, II, CF.

IV - cobrar impostos e a contribuição de que trata o inciso V do art. 
195 da Constituição Federal sobre: (Redação dada pela LC 214/2025)
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
	` art. 150, VI, §§ 2º a 4º, CF.
	` arts. 12 e 13 deste Código.

b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas 
organizações assistenciais e beneficentes; (Redação dada pela LC 
214/2025)
	` art. 19, I; e 150, VI, b, e § 4º, CF.

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; (Redação 
dada pela LC 104/2001.)
	` arts. 150, VI, §§ 1º e 2º; e 195, § 7º, CF.
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  
DO DIREITO BRASILEIRO

DECRETO‑LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

	` Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). Ementa com redação dada 
pela Lei 12.376/2010.
	` DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em to-
do o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.
	` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º e 7º, CF.
	` arts. 101 a 104, CTN.
	` Lei 2.770/1956 (Suprime a concessão de medidas liminares nas ações e procedi‑
mentos judiciais de qualquer natureza que visem a liberação de bens, mercadorias 
ou coisas de procedência estrangeira).
	` Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da tarifa das alfândegas).
	` Lei 4.966/1966 (Isenta dos impostos de importação e consumo e da taxa de des‑
pacho aduaneiro os bens dos imigrantes).
	` Dec.-Lei 333/1967 (Dispõe sobre a entrada em vigor das deliberações do Conse‑
lho de Política Aduaneira e incorpora às alíquotas do imposto de importação a 
taxa de despacho aduaneiro).
	` art. 8º, LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso‑
lidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasilei-
ra, quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de 
seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos 
anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se lei nova. 
Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor 
até que outra a modifique ou revogue. 
	` LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consoli‑
dação das leis).

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par 
das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura 
por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a 
conhece.
Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 
a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
	` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
	` arts. 100; 101 e 107 a 111, CTN.
	` art. 8º, CLT.
	` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem comum.
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o 
ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. (Redação 
dada pela Lei 3.238/1957.)
	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` art. 1.787, CC/2002.
	` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a 
lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu titular, 
ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do 
exercício tenha termo pré‑fixo, ou condição preestabelecida inalte-
rável, a arbítrio de outrem. (Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)

	` arts. 131 e 135, CC/2002.
§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de 
que já não caiba recurso. (Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)
	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 121; 126 a 128; 131 e 135, CC/2002.
	` art. 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as re-
gras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capaci-
dade e os direitos de família.
	` arts. 1º a 10; 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.638, CC/2002.
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` v. Dec. 66.605/1970 (Promulgou a Convenção sobre Consentimento pa‑
ra Casamento).
	` v. Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
	` Enunciado 408 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada a lei bra-
sileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formalidades da 
celebração.
	` art. 1.511 e ss., CC/2002.
	` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o reconhecimento dos efeitos ci‑
vis do casamento religioso).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se perante auto-
ridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os nubentes. 
(Redação dada pela Lei 3.238/1957.)
	` art. 1.544, CC/2002.

§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de 
invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.
	` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.

§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país 
em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do 
primeiro domicílio conjugal.
	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar brasileiro pode, me-
diante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato 
de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 
(Redação dada pela Lei 6.515/1977.)
	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges 
forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 1 (um) ano 
da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação 
judicial por igual prazo, caso em que a homologação produzirá 
efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas para a 
eficácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de 
Justiça, na forma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a 
requerimento do interessado, decisões já proferidas em pedidos de 
homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, 
a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais. (Redação 
dada pela Lei 12.036/2009.)
	` arts. 105, I, l; e 227, § 6º, CF.
	` art. 961, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família 
estende‑se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do 
tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.
	` arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
	` arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental).

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar‑se‑á domiciliada 
no lugar de sua residência ou naquele em que se encontre.
	` art. 46, NCPC.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações a eles concer-
nentes, aplicar‑se‑á a lei do país em que estiverem situados.

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  

DO DIREITO BRASILEIRO
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CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.
	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro – LINDB, antiga LICC).
	` art. 6º, da Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.597; 1.598; 1.609, p.u.; 1.690, caput; 1.779; 
1.798; 1.799, I; 1.800; e 1.952 deste Código.
	` arts. 124 e 128, CP.
	` arts. 50, 71, 178, 896, NCPC.
	` arts. 7º a 10; 228; e 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` arts. 3º a 5º, Lei 11.105/2005 (Lei de Biossegurança). 
	` art. 7º, caput, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro ‑ LINDB, antiga LICC).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. (Alterado pe-
la Lei 13.146/2015.)
I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 5º, 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 471; 543; 1.634, V; e 1.781 
deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de 
os exercer: (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 171, I; 1.634, V; 1.642, VI; 1.647; 1.649; e 1.651 deste Código.
	` arts. 71, 72, 74 e 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; e 52, CPP.
	` arts. 2º; 36; 42; 60; 104; e 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; e 1.774, deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)
	` art. 1.767, I a III, deste Código.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portado‑
ras de transtornos mentais).
	` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pude-
rem exprimir sua vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
	` arts. 104; 171; 1.767, V, e 1.777 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por 
legislação especial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

	` Dec. 11.226/2022 (Estatuto da FUNAI).
Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quan-
do a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.
	` arts. 666; 1.517; 1.635, II; 1.763, I; e 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65, I; e 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50, p.u.; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` art. 792, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, me-
diante instrumento público, independentemente de homologa-
ção judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor ti-
ver dezesseis anos completos;
	` arts. 9º, II; 666; e 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.115 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego público efetivo;
	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico único dos servido‑
res públicos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com de-
zesseis anos completos tenha economia própria.
	` arts. 1.635; 1.763; e 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; presu-
me‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a 
abertura de sucessão definitiva.
	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; e 89 e ss., Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF. 

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação 
de ausência:
	` arts. 22 a 39, deste Código.
	` Dec.‑Lei 5.782/1943 (Regula a situação do servidor do Estado desaparecido 
em naufrágio, acidente, ou em qualquer ato de guerra ou de agressão à so‑
berania nacional).
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas desaparecidas entre 1961 
e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a morte de quem estava em pe-
rigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não 
for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, 
somente poderá ser requerida depois de esgotadas as buscas e ave-
riguações, devendo a sentença fixar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não 
se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos ou-
tros, presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:
	` Lei 3.764/1960 (Estabelece rito sumaríssimo para retificações no registro civil).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;
	` arts. 1.511; 1.512; 1.516; 1.543; e 1.604 deste Código.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` art. 18, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasi‑
leiro ‑ LINDB, antiga LICC).
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, I e II; 50 a 66; 70 a 75; e 77 a 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz;
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LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código.
	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve 
por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
	` art. 312, CPC.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou le-
são a direito.
	` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual 
dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução con-
sensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial.
	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solu-
ção integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
	` art. 5º, LXXVIII, CF.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve 
comportar-se de acordo com a boa-fé.
	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação 
ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de de-
fesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.
	` art. 5º, caput e LV, CF.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins 
sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promo-
vendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcio-
nalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.
	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
	` arts. 300 a 310, CPC.

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, inci-
sos II e III;
	` ADI 5492.

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 

oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre 
a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser au-
torizada a presença somente das partes, de seus advogados, de 
defensores públicos ou do Ministério Público.
	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à or-
dem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. 
(Alterado pela Lei 13.256/2016)
	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar perma-
nentemente à disposição para consulta pública em cartório e na 
rede mundial de computadores.
	` art. 1.046, § 5º, CPC.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acor-
do ou de improcedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese ju-
rídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolu-
ção de demandas repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham 
competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida 
por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem cro-
nológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, o 
requerimento formulado pela parte não altera a ordem cronológica 
para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da instrução 
ou a conversão do julgamento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo retornará 
à mesma posição em que anteriormente se encontrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme 
o caso, no § 3º, o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver ne-
cessidade de realização de diligência ou de complementação da 
instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais bra-
sileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imedia-
tamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais 
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 
norma revogada.
Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 
trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes 
serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
	` art. 769, CLT.
	` IN 39/2016, TST. 
	` ADI 5492.
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LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (EXCERTOS)

Institui o Código de Processo Civil.

(DISPOSIÇÕES EM VIGOR)
(...)

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

(...)

CAPÍTULO II 
DA AÇÃO

(...)

Art. 5º Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de 
cuja existência ou inexistência depender o julgamento da lide, qual-
quer das partes poderá requerer que o juiz a declare por sentença. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1973)
(...)

TÍTULO VII 
DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO SUMÁRIO

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: (Redação dada 
pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
(...)
II – nas causas, qualquer que seja o valor; (Redação dada pela Lei 
nº 9.245, de 26.12.1995)
a) de arrendamento rural e de parceria agrícola; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
b) de cobrança ao condômino de quaisquer quantias devidas ao 
condomínio; (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
c) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico; (Redação 
dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
d) de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo 
de via terrestre; (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos causados em 
acidente de veículo, ressalvados os casos de processo de execução; 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
f) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, ressalvado 
o disposto em legislação especial; (Redação dada pela Lei nº 9.245, 
de 26.12.1995)
g) que versem sobre revogação de doação; (Redação dada pela Lei 
nº 12.122, de 2009).
h) nos demais casos previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 12.122, 
de 2009).
(...)

TÍTULO VIII 
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

(...)

CAPÍTULO IV 
DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

(...)

SEÇÃO II 
DA DECLARAÇÃO INCIDENTE

Art. 325. Contestando o réu o direito que constitui fundamento 
do pedido, o autor poderá requerer, no prazo de 10 (dez) dias, que 
sobre ele o juiz profira sentença incidente, se da declaração da 
existência ou da inexistência do direito depender, no todo ou em 
parte, o julgamento da lide (art. 5º).
(...)

CAPÍTULO VIII 
DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA

(...)

SEÇÃO II 
DA COISA JULGADA

(...)
Art. 470. Faz, todavia, coisa julgada a resolução da questão preju-
dicial, se a parte o requerer (arts. 5º e 325), o juiz for competente 
em razão da matéria e constituir pressuposto necessário para o 
julgamento da lide. 
(...)

CAPÍTULO X 
DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA (Incluído pela Lei nº 

11.232, de 2005)

(...)
Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre: (Incluído 
pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
II – inexigibilidade do título; (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
§ 1º Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou 
ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato 
normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis 
com a Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)

LIVRO II 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

(...)

TÍTULO III 
DOS EMBARGOS DO DEVEDOR

(...)

CAPÍTULO II 
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA 
(Redação dada pela Lei nº 11.232/2005)

Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só 
poderão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
II – inexigibilidade do título;
(...)
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em 
lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da 
lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatíveis com a Constituição Federal. (Redação pela Lei nº 
11.232, de 2005)
(...)

TÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR 

INSOLVENTE

CAPÍTULO I 
DA INSOLVÊNCIA

Art. 748. Dá-se a insolvência toda vez que as dívidas excederem à 
importância dos bens do devedor.
Art. 749. Se o devedor for casado e o outro cônjuge, assumindo a 
responsabilidade por dívidas, não possuir bens próprios que bas-
tem ao pagamento de todos os credores, poderá ser declarada, nos 
autos do mesmo processo, a insolvência de ambos.
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.914, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto‑Lei n. 2.848, de 07 de dezembro de 1940) e à Lei 
das Contravenções Penais (Decreto‑Lei n. 3.688, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, de 11.12.1941.
	` Os valores das multas previstas neste Dec.‑Lei foram cancelados pelo art. 2º da 
Lei 7.209/1984, substituindo‑se a expressão “multa de” por “multa”.

Art. 1º Considera‑se crime a infração penal a que a lei comina pena 
de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração 
penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou 
de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.
Art. 2º Quem incorrer em falência será punido:
I ‑ se fraudulenta a falência, com a pena de reclusão, por dois a seis 
anos;
II ‑ se culposa, com a pena de detenção, por seis meses a três anos.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 3º Os fatos definidos como crimes no Código Florestal, quan-
do não compreendidos em disposição do Código Penal, passam a 
constituir contravenções, punidas com a pena de prisão simples, 
por três meses a um ano, ou de multa, ou com ambas as penas, 
cumulativamente.
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Art. 4º Quem cometer contravenção prevista no Código Florestal 
será punido com pena de prisão simples, por quinze dias a três 
meses, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Art. 5º Os fatos definidos como crimes no Código de Pesca (Decre-
to‑Lei n. 794, de 19 de outubro de 1938) passam a constituir con-
travenções, punidas com a pena de prisão simples, por três meses 
a um ano, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.
	` O Dec.‑Lei 794/1938 foi revogado pelo Dec.‑Lei 221/1967 (Lei de Proteção 
e Estímulos à Pesca).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 11.959/2009 (Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sus‑
tentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras).

Art. 6º Quem, depois de punido administrativamente por infração 
da legislação especial sobre a caça, praticar qualquer infração defi-
nida na mesma legislação, ficará sujeito à pena de prisão simples, 
por quinze dias a três meses.
	` Lei 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 7º No caso do artigo 71 do Código de Menores (Decreto n. 
17.943‑A, de 12 de outubro de 1927), o juiz determinará a interna-
ção do menor em seção especial de escola de reforma.
	` O Decreto n. 17.943‑A/1927 foi revogado. atualmente, Lei 8.069/1990 
(ECA).

§ 1º A internação durará, no mínimo, três anos.
§ 2º Se o menor completar vinte e um anos, sem que tenha sido 
revogada a medida de internação, será transferido para colônia 
agrícola ou para instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino 
profissional, ou seção especial de outro estabelecimento, à dispo-
sição do Juiz Criminal.
§ 3º Aplicar‑se‑á, quanto à revogação da medida, o disposto no 
Código Penal sobre a revogação de medida de segurança.
Art. 8º As interdições permanentes, previstas na legislação espe-
cial como efeito de sentença condenatória, durarão pelo tempo 
de vinte anos.
Art. 9º As interdições permanentes, impostas em sentença conde-
natória passada em julgado, ou desta decorrentes, de acordo com a 
Consolidação das Leis Penais, durarão pelo prazo máximo estabe-
lecido no Código Penal para a espécie correspondente.
Parágrafo único. Aplicar‑se‑á o disposto neste artigo às interdições 
temporárias com prazo de duração superior ao limite máximo 
fixado no Código Penal.

Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 9º não se aplica às interdições 
que, segundo o Código Penal, podem consistir em incapacidades 
permanentes.
Art. 11. Observar‑se‑á, quanto ao prazo de duração das interdições, 
nos casos dos artigos 8º e 9º, o disposto no artigo 72 do Código 
Penal, no que for aplicável.
Art. 12. Quando, por fato cometido antes da vigência do Código 
Penal, se tiver de pronunciar condenação, de acordo com a lei an-
terior, atender‑se‑á ao seguinte:
I ‑ a pena de prisão celular, ou de prisão com trabalho, será substi-
tuída pela de reclusão, ou de detenção, se uma destas for a pena 
cominada para o mesmo fato pelo Código Penal;
II ‑ a pena de prisão celular ou de prisão com trabalho será substi-
tuída pela de prisão simples, se o fato estiver definido como contra-
venção na lei anterior, ou na Lei das Contravenções Penais.
Art. 13. A pena de prisão celular ou de prisão com trabalho impos-
ta em sentença irrecorrível, ainda que já iniciada a execução, será 
convertida em reclusão, detenção ou prisão simples, de conformi-
dade com as normas prescritas no artigo anterior.
Art. 14. A pena convertida em prisão simples, em virtude do artigo 
409 da Consolidação das Leis Penais, será convertida em reclusão, 
detenção ou prisão simples, segundo o disposto no artigo 13, des-
de que o condenado possa ser recolhido a estabelecimento desti-
nado à execução da pena resultante da conversão.
Parágrafo único. Abstrair‑se‑á, no caso de conversão, do aumento 
que tiver sido aplicado, de acordo com o disposto no artigo 409, in 
fine, da Consolidação das Leis Penais.
Art. 15. A substituição ou conversão da pena, na forma desta Lei, 
não impedirá a suspensão condicional, se a lei anterior não a excluía.
Art. 16. Se, em virtude da substituição da pena, for imposta a de 
detenção ou a de prisão simples, por tempo superior a um ano e 
que não exceda de dois, o juiz poderá conceder a suspensão con-
dicional da pena, desde que reunidas as demais condições exigidas 
pelo artigo 57 do Código Penal.
Art. 17. Aplicar‑se‑a o disposto no artigo 81, § 1º, II e III, do Código 
Penal, aos indivíduos recolhidos a manicômio judiciário ou a outro 
estabelecimento em virtude do disposto no artigo 29, 1ª parte, da 
Consolidação das Leis Penais.
Art. 18. As condenações anteriores serão levadas em conta para 
determinação da reincidência em relação a fato praticado depois 
de entrar em vigor o Código Penal.
Art. 19. O juiz aplicará o disposto no artigo 2º, parágrafo único, in 
fine, do Código Penal, nos seguintes casos:
I ‑ se o Código ou a Lei das Contravenções Penais cominar para o fa-
to pena de multa, isoladamente, e na sentença tiver sido imposta 
pena privativa de liberdade;
II ‑ se o Código ou a Lei das Contravenções cominar para o fato pe-
na privativa de liberdade por tempo inferior ao da pena cominada 
na lei aplicada pela sentença.
Parágrafo único. Em nenhum caso, porém, o juiz reduzirá a pena 
abaixo do limite que fixaria se pronunciasse condenação de acordo 
com o Código Penal.
Art. 20. Não poderá ser promovida ação pública por fato praticado 
antes da vigência do Código Penal:
I ‑ quando, pela lei anterior, somente cabia ação privada;
II ‑ quando, ao contrário do que dispunha a lei anterior, o Código 
Penal só admite ação privada.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no artigo 105 do Código 
Penal correrá, na hipótese do no II:
a) de 1º de janeiro de 1942, se o ofendido sabia, anteriormente, 
quem era o autor do fato;
b) no caso contrário, do dia em que vier a saber quem é o autor do fato.
	` art. 103, CP.

Art. 21. Nos casos em que o Código Penal exige representação, 
sem esta não poderá ser intentada ação pública por fato pratica-
do antes de 1º de janeiro de 1942; prosseguindo‑se, entretanto, na 
que tiver sido anteriormente iniciada, haja ou não representação.
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CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL

	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena 
sem prévia cominação legal. 
	` art. 5º, XXXIX e XL, CF.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 1º, CPM.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Juizados Especiais).
	` art. 1º, Dec.‑Lei 3.914/1941 (Lei de Introdução ao Código Penal e à Lei das Con‑
travenções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Huma‑
nos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior dei-
xa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os 
efeitos penais da sentença condenatória. 
	` art. 5º, XL, CF.
	` arts. 91; 92; e 107, III, deste Código.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Huma‑
nos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer 
o agente, aplica‑se aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado. 
	` art. 5º, XXXVI, XL, LIII e XLIV, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 2º, CPM.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Súm. 611, STF.
	` Súm. 471, STJ.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período 
de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, 
aplica‑se ao fato praticado durante sua vigência. 
	` art. 2º, CPP.
	` art. 4º, CPM.

Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o crime no momento da ação ou 
omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. 
	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.
	` art. 69, CPP.
	` art. 5º, CPM.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tra-
tados e regras de direito internacional, ao crime cometido no ter-
ritório nacional. 
	` arts. 4º; 5º, LII e § 2º; e 84, VIII, CF.
	` arts. 1º; 70; e 90, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 2º, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).

	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econô‑
mica exclusiva e a plataforma continental brasileiros).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer 
que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações 
brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto‑mar. 
	` art. 20, VI, CF.

§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a 
bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando‑se aquelas em pouso no território nacional ou 
em voo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil. 
	` arts. 89 e 90, CPP.
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).

Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o crime no lugar em que ocorreu a 
ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produ-
ziu ou deveria produzir‑se o resultado. 
	` arts. 22; 70; e 71, CPP.
	` art. 6º, CPM.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no es-
trangeiro: 
	` arts. 1º; 70; e 88, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

I ‑ os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
	` art. 5º, XLIV, CF.

b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, 
de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, socie-
dade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público; 
	` Lei  13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da so‑
ciedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios).
	` art. 109, IV, CF.

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 
no Brasil; 
	` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de Genocídio).
	` art. 1º, p.u., I, Lei 8.072/1990 (Lei de Crimes Hediondos).

II ‑ os crimes: 
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` art. 70, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
	` art. 109, V, CF.

b) praticados por brasileiro; 
	` art. 12, CF.

c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes 
ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro e aí 
não sejam julgados. 
	` art. 261, deste Código.

§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, 
ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do 
concurso das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
	` Súm. 1, STF.

b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE

LEI COMPLEMENTAR Nº 225, DE 8 DE JANEIRO DE 2026

Institui o Código de Defesa do Contribuinte.

	` DOU, 09.01.2026.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas 
aos direitos, às garantias, aos deveres e aos procedimentos aplicá-
veis à relação jurídica do sujeito passivo, contribuinte ou respon-
sável, com a administração tributária.
Parágrafo único. Os direitos, as garantias, os deveres e os proce-
dimentos previstos nesta Lei Complementar são de observância 
obrigatória em todo o território nacional, sem prejuízo de outros 
estabelecidos pela legislação tributária.
Art. 2º Esta Lei Complementar aplica-se aos órgãos e às entidades 
da administração pública direta e indireta do Poder Executivo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios dotados 
de competência legal para cobrar e fiscalizar tributos, analisar pro-
cessos administrativos tributários, interpretar a legislação tributá-
ria, elaborar normas tributárias infralegais e representar judicial e 
extrajudicialmente o ente em matéria tributária.

CAPÍTULO II  
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 3º A administração tributária deve:
I – respeitar a segurança jurídica e a boa-fé ao aplicar a legislação 
tributária;
II – reduzir a litigiosidade;
III – observar as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
contribuintes;
IV – facilitar e auxiliar o cumprimento das obrigações tributárias 
do sujeito passivo;
V – adequar meios e fins que imponham menor onerosidade aos 
contribuintes;
VI – reprimir a evasão, a fraude e a inadimplência fiscais;
VII – presumir a boa-fé do contribuinte nos âmbitos judicial e ex-
trajudicial, sem prejuízo da realização das diligências e auditorias;
VIII – indicar os pressupostos de fato e de direito que justifiquem 
seus atos;
IX – garantir a ampla defesa e o contraditório;
X – abster-se de cobrar despesas processuais, ressalvadas as pre-
vistas em lei;
XI – atuar segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé, 
limitando-se a buscar as informações que sejam necessárias à sua 
atividade;
XII – impulsionar, de ofício, o processo administrativo tributário;
XIII – considerar o grau de cooperação do contribuinte e os fato-
res que influenciem a capacidade de cumprir regularmente suas 
obrigações na elaboração e na aplicação da legislação tributária;
XIV – adotar medidas de transparência e participação dos contri-
buintes na elaboração e no contínuo aprimoramento da legislação 
tributária;
XV – promover ações e campanhas de orientação dos contribuin-
tes;
XVI – adaptar as obrigações tributárias aos setores da atividade 
econômica, de modo a considerar as respectivas características e 
particularidades;
XVII – informar ao contribuinte, de modo claro, preferencialmen-
te de forma automática, a condição de inadimplência, de atraso de 
pagamento, de divergência ou de inconsistência, acompanhada da 

orientação necessária para a regularização, conforme programas 
de conformidade;
XVIII – identificar os contribuintes bons pagadores e cooperativos 
com a aplicação da legislação tributária;
XIX – disponibilizar canal de comunicação para registro e acompa-
nhamento de manifestações dos contribuintes, especialmente so-
bre a adequação e a conformidade da sua atuação;
XX – possibilitar ao sujeito passivo autorregularizar o pagamento 
dos tributos e das obrigações acessórias antes da lavratura do au-
to de infração, nos termos dos programas de conformidade previs-
tos nesta Lei Complementar ou em outras hipóteses previstas em 
leis específicas.
§ 1º Para o disposto no inciso II do caput deste artigo, a adminis-
tração tributária utilizará, preferencialmente, formas alternativas 
de resolução de conflitos.
§ 2º Para o disposto no inciso IV do caput deste artigo, a adminis-
tração tributária utilizará formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza e segurança.
§ 3º Na aplicação do disposto no inciso VI do caput deste artigo, a 
administração tributária deve adotar, preferencialmente, a utiliza-
ção progressiva dos instrumentos à sua disposição para induzir à 
conformidade tributária.
§ 4º O disposto no inciso VIII do caput deste artigo deve ser observa-
do, especialmente, nos atos que imponham deveres, ônus, sanções 
ou restrições ou que neguem direitos ao contribuinte.
§ 5º Na aplicação do disposto no inciso XVI do caput deste artigo, a 
administração tributária deve realizar revisões periódicas e observar 
o disposto no inciso XIV do caput deste artigo.
§ 6º Na aplicação do disposto no inciso XVII do caput deste artigo, 
quando possível, a administração tributária deve disponibilizar, 
nas declarações fiscais, ferramentas que facilitem o preenchimento 
das informações que estão sob sua disponibilidade e o comparti-
lhamento das informações que colaborem com a conformidade 
do sujeito passivo.
§ 7º O disposto no inciso XVIII do caput deste artigo será realizado 
de modo claro, imediato e, preferencialmente, automático.
§ 8º A autoridade administrativa que, no exercício de suas funções 
relacionadas à supervisão ou à aplicação de obrigações previstas 
nesta Lei Complementar, agir com dolo, má-fé, abuso ou excesso 
ficará sujeita à responsabilidade civil, penal e administrativa cabível, 
na forma da lei.
Art. 4º São direitos do contribuinte ou responsável, nos termos da lei:
I – receber comunicações e explicações claras, simples e facilmen-
te compreensíveis sobre a legislação tributária e os procedimentos 
necessários ao atendimento de suas obrigações;
II – ser tratado com respeito e urbanidade;
III – receber notificação sobre a tramitação de processo adminis-
trativo em que tenha condição de interessado;
IV – ter vista dos autos e obter cópias de documentos neles con-
tidos;
V – acessar suas informações mantidas pela administração tributá-
ria e efetuar retificação, complementação, esclarecimento ou atua-
lização de dados incorretos;
VI – ser intimado e impugnar atos e decisões que lhe imponham 
deveres, ônus, sanções ou restrições ao exercício de direitos e ati-
vidades;
VII – recorrer, pelo menos 1 (uma) vez, da decisão contrária ao seu 
pedido;
VIII – provar suas alegações;
IX – eximir-se de fornecer documentos e informações aos quais a 
administração tributária possua acesso ou que já lhe tenham sido 
entregues;
X – fazer-se assistir por advogado nos processos administrativos, 
notadamente nos procedimentos de fiscalização;
XI – ter seus processos decididos em prazo razoável;
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ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

	` DOU, 05.07.1994.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA

CAPÍTULO I 
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA

	` V. Prov. 66/1988 e art. 5º, Regulamento Geral.

Art. 1º São atividades privativas de advo-
cacia:
	` art. 133, CF.
	` art. 103, NCPC.
	` Súm. Vinc. 5, STF.
	` Súm. 343, STF.

I ‑ a postulação a qualquer órgão do Poder 
Judiciário e aos juizados especiais;
	` ADIn 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006): O STF decla‑
rou a inconstitucionalidade do termo sublinhado.
	` art. 133, CF.
	` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Ação de alimentos).
	` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

II ‑ as atividades de consultoria, assessoria e 
direção jurídicas.
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de 
advocacia a impetração de habeas corpus 
em qualquer instância ou tribunal.
	` art. 5º , LXXVII, CF.
	` art. 654, CPP.
	` art. 470, CPPM.

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de 
pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, 
só podem ser admitidos a registro, nos ór-
gãos competentes, quando visados por ad-
vogados.
	` art. 9º, § 2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
	` art. 114, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Prov. 49/1981 e art. 2º, Regulamento Geral.

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em 
conjunto com outra atividade.
Art. 2º O advogado é indispensável à admi-
nistração da justiça.
	` art. 133, CF.
	` art. 9º, § 2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
	` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Lei da Ação de alimentos).
	` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).
	` Prov. 97/2002.

§ 1º No seu ministério privado, o advogado 
presta serviço público e exerce função social.
§ 2º No processo judicial, o advogado con-
tribui, na postulação de decisão favorável 
ao seu constituinte, ao convencimento do 
julgador, e seus atos constituem múnus 
público.
§ 2º-A. No processo administrativo, o advo-
gado contribui com a postulação de decisão 
favorável ao seu constituinte, e os seus atos 
constituem múnus público. (Acrescido pela 
Lei 14.365/2022)

§ 3º No exercício da profissão, o advogado 
é inviolável por seus atos e manifestações, 
nos limites desta lei.
Art. 2º-A. O advogado pode contribuir com 
o processo legislativo e com a elaboração 
de normas jurídicas, no âmbito dos Poderes 
da República. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)
Art. 3º O exercício da atividade de advoca-
cia no território brasileiro e a denominação 
de advogado são privativos dos inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),
§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujei-
tando‑se ao regime desta lei, além do regime 
próprio a que se subordinem, os integrantes 
da Advocacia‑Geral da União, da Procuradoria 
da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e 
das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
das respectivas entidades de administração 
indireta e fundacional.
	` Lei 9.527/1997. (Altera dispositivos das Leis  
8.112/1990, 8.460/1992 e 2.180/1954.)
	` Título I, Capítulo desta lei.

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmen-
te inscrito, pode praticar os atos previstos 
no art. 1º, na forma do regimento geral, em 
conjunto com advogado e sob responsabi-
lidade deste.
	` arts. 37 e ss., Regulamento Geral.

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de ad-
vogado são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. (Acrescido 
pela Lei 14.039/2020)
Parágrafo único. Considera-se notória espe-
cialização o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequa-
do à plena satisfação do objeto do contrato.
Art. 4º São nulos os atos privativos de advo-
gado praticados por pessoa não inscrita na 
OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais 
e administrativas.
Parágrafo único. São também nulos os 
atos praticados por advogado impedido ‑ 
no âmbito do impedimento ‑ suspenso, li-
cenciado ou que passar a exercer atividade 
incompatível com a advocacia.
	` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Ação de alimentos).
	` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora 
dele, fazendo prova do mandato.
	` art. 266, CPP.
	` art. 71, § 1º, CPPM.
	` art. 16, Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Ju‑
diciária).

§ 1º O advogado, afirmando urgência, po-
de atuar sem procuração, obrigando‑se a 
apresentá‑la no prazo de quinze dias, pror-
rogável por igual período.
	` arts. 104 e 105, NCPC.

§ 2º A procuração para o foro em geral ha-
bilita o advogado a praticar todos os atos 

judiciais, em qualquer juízo ou instância, 
salvo os que exijam poderes especiais.
	` art. 618, NCPC.
	` arts. 44; 50; 98 e 146, CPP.
	` art. 165, CPPM.
	` art. 6º, Regulamento Geral.

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato 
continuará, durante os dez dias seguintes 
à notificação da renúncia, a representar o 
mandante, salvo se for substituído antes 
do término desse prazo.
	` art. 112, NCPC.

§ 4º As atividades de consultoria e assesso-
ria jurídicas podem ser exercidas de modo 
verbal ou por escrito, a critério do advogado 
e do cliente, e independem de outorga de 
mandato ou de formalização por contrato 
de honorários. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

	` arts. 15 e ss. do Regulamento Geral.
	` Prov. 48/1981.

Art. 6º Não há hierarquia nem subordina-
ção entre advogados, magistrados e mem-
bros do Ministério Público, devendo todos 
tratar‑se com consideração e respeito re-
cíprocos.
§ 1º As autoridades e os servidores públicos 
dos Poderes da República, os serventuários 
da Justiça e os membros do Ministério Público 
devem dispensar ao advogado, no exercício 
da profissão, tratamento compatível com a 
dignidade da advocacia e condições ade-
quadas a seu desempenho, preservando e 
resguardando, de ofício, a imagem, a reputa-
ção e a integridade do advogado nos termos 
desta Lei. (Parágrafo único transformado em § 
1º pela Lei 14.508/2022, com redação dada pela 
Lei 14.365/2022)
§ 2º Durante as audiências de instrução e 
julgamento realizadas no Poder Judiciário, 
nos procedimentos de jurisdição contencio-
sa ou voluntária, os advogados do autor e 
do requerido devem permanecer no mesmo 
plano topográfico e em posição equidistan-
te em relação ao magistrado que as presidir. 
(Acrescido pela Lei 14.508/2022)
Art. 7º São direitos do advogado:
	` art. 107, NCPC.

I ‑ exercer, com liberdade, a profissão em 
todo o território nacional;
II ‑ a inviolabilidade de seu escritório ou 
local de trabalho, bem como de seus ins-
trumentos de trabalho, de sua correspon-
dência escrita, eletrônica, telefônica e 
telemática, desde que relativas ao exercí-
cio da advocacia; (Redação dada pela Lei 
11.767/2008.) 
III ‑ comunicar‑se com seus clientes, pesso-
al e reservadamente, mesmo sem procura-
ção, quando estes se acharem presos, de-
tidos ou recolhidos em estabelecimentos 
civis ou militares, ainda que considerados 
incomunicáveis;
	` art. 21, p.u., CPP.

IV ‑ ter a presença de representante da OAB, 
quando preso em flagrante, por motivo 
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REGULAMENTO GERAL  
DO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB

Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei n. 
8.906, de 04 de julho de 1994. 

	` DJ, S. I, 16.11.1994.
	` Prov. CFOAB 166/2015 (Dispõe sobre a advoca‑
cia pro bono).

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, no uso das atribuições conferidas 
pelos artigos 54, V, e 78 da Lei n. 8.906, de 04 
de julho de 1994, 
Resolve: 

TÍTULO I  
DA ADVOCACIA 

CAPÍTULO I  
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

SEÇÃO I  
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA EM GERAL 

Art. 1º A atividade de advocacia é exercida 
com observância da Lei n. 8.906/94 (Estatu-
to), deste Regulamento Geral, do Código de 
Ética e Disciplina e dos Provimentos. 
Art. 2º O visto do advogado em atos cons-
titutivos de pessoas jurídicas, indispensável 
ao registro e arquivamento nos órgãos com-
petentes, deve resultar da efetiva constata-
ção, pelo profissional que os examinar, de 
que os respectivos instrumentos preenchem 
as exigências legais pertinentes. 
	` Redação determinada pelo Conselho Pleno, CFO‑
AB (DJU, 12.12.2000).

Parágrafo único. Estão impedidos de exer-
cer o ato de advocacia referido neste artigo 
os advogados que prestem serviços a órgãos 
ou entidades da Administração Pública direta 
ou indireta, da unidade federativa a que se 
vincule a Junta Comercial, ou a quaisquer re-
partições administrativas competentes para 
o mencionado registro. 
Art. 3º É defeso ao advogado funcionar 
no mesmo processo, simultaneamente, co-
mo patrono e preposto do empregador ou 
cliente. 
Art. 4º A prática de atos privativos de ad-
vocacia, por profissionais e sociedades não 
inscritos na OAB, constitui exercício ilegal 
da profissão. 
	` Prov. 169/2015, CFOAB (sociedade de advogados).

Parágrafo único. É defeso ao advogado pres-
tar serviços de assessoria e consultoria jurí-
dicas para terceiros, em sociedades que não 
possam ser registradas na OAB. 
Art. 5º Considera‑se efetivo exercício da 
atividade de advocacia a participação anu-
al mínima em cinco atos privativos previs-
tos no artigo 1º do Estatuto, em causas ou 
questões distintas. 
Parágrafo único. A comprovação do efetivo 
exercício faz‑se mediante: 
a) certidão expedida por cartórios ou secre-
tarias judiciais; 
b) cópia autenticada de atos privativos; 
c) certidão expedida pelo órgão público no 
qual o advogado exerça função privativa 
do seu ofício, indicando os atos praticados. 

Art. 6º O advogado deve notificar o clien-
te da renúncia ao mandato (art. 5º, § 3º, do 

Estatuto), preferencialmente mediante car-
ta com aviso de recepção, comunicando, 
após, o Juízo. 
Art. 7º A função de diretoria e gerência ju-
rídicas em qualquer empresa pública, pri-
vada ou paraestatal, inclusive em institui-
ções financeiras, é privativa de advogado, 
não podendo ser exercida por quem não 
se encontre inscrito regularmente na OAB. 
	` V. Lei 13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto jurídi‑
co da empresa pública, da sociedade de economia 
mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios).

Art. 8º A incompatibilidade prevista no art. 
28, II do Estatuto, não se aplica aos advoga-
dos que participam dos órgãos nele referi-
dos, na qualidade de titulares ou suplentes, 
como representantes dos advogados. 
	` Redação determinada pelo Conselho Pleno, CFO‑
AB (DJU, 12.12.2000).

§ 1º Ficam, entretanto, impedidos de exercer 
a advocacia perante os órgãos em que atuam, 
enquanto durar a investidura. 
§ 2º A indicação dos representantes dos ad-
vogados nos juizados especiais deverá ser 
promovida pela Subseção ou, na sua ausên-
cia, pelo Conselho Seccional. 

SEÇÃO II  
DA ADVOCACIA PÚBLICA 

Art. 9º Exercem a advocacia pública os in-
tegrantes da Advocacia‑Geral da União, da 
Defensoria Pública e das Procuradorias e 
Consultorias Jurídicas dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios, das autarquias 
e das fundações públicas, estando obriga-
dos à inscrição na OAB, para o exercício de 
suas atividades. 
Parágrafo único. Os integrantes da advo-
cacia pública são elegíveis e podem integrar 
qualquer órgão da OAB. 
Art. 10. Os integrantes da advocacia pública, 
no exercício de atividade privativa prevista 
no art. 1º do Estatuto, sujeitam‑se ao regi-
me do Estatuto, deste Regulamento Geral 
e do Código de Ética e Disciplina, inclusive 
quanto às infrações e sanções disciplinares. 

SEÇÃO III  
DO ADVOGADO EMPREGADO

Art. 11. Compete a sindicato de advogados 
e, na sua falta, a federação ou confederação 
de advogados, a representação destes nas 
convenções coletivas celebradas com as en-
tidades sindicais representativas dos empre-
gadores, nos acordos coletivos celebrados 
com a empresa empregadora e nos dissídios 
coletivos perante a Justiça do Trabalho, apli-
cáveis às relações de trabalho. 
Art. 12. Para os fins do art. 20 da Lei n. 
8.906/94, considera‑se de dedicação exclu-
siva o regime de trabalho que for expres-
samente previsto em contrato individual 
de trabalho.  
Parágrafo único. Em caso de dedicação ex-
clusiva, serão remuneradas como extraordi-
nárias as horas trabalhadas que excederem a 
jornada normal de oito horas diárias. 

Art. 13. (Revogado pelo Conselho Pleno, 
CFOAB (DJU, 12.12.2000).
Art. 14. Os honorários de sucumbência, 
por decorrerem precipuamente do exercí-
cio da advocacia e só acidentalmente da 
relação de emprego, não integram o salá-
rio ou a remuneração, não podendo, assim, 
ser considerados para efeitos trabalhistas 
ou previdenciários. 
Parágrafo único. Os honorários de sucum-
bência dos advogados empregados cons-
tituem fundo comum, cuja destinação é 
decidida pelos profissionais integrantes do 
serviço jurídico da empresa ou por seus re-
presentantes.

CAPÍTULO II  
DOS DIREITOS E DAS 

PRERROGATIVAS 

SEÇÃO I  
DA DEFESA JUDICIAL DOS DIREITOS E 

DAS PRERROGATIVAS 

Art. 15. Compete ao Presidente do Conselho 
Federal, do Conselho Seccional ou da Sub-
seção, ao tomar conhecimento de fato que 
possa causar, ou que já causou, violação de 
direitos ou prerrogativas da profissão, ado-
tar as providências judiciais e extrajudiciais 
cabíveis para prevenir ou restaurar o impé-
rio do Estatuto, em sua plenitude, inclusi-
ve mediante representação administrativa. 
Parágrafo único. O Presidente pode designar 
advogado, investido de poderes bastantes, 
para as finalidades deste artigo. 
Art. 16. Sem prejuízo da atuação de seu de-
fensor, contará o advogado com a assistên-
cia de representante da OAB nos inquéritos 
policiais ou nas ações penais em que figurar 
como indiciado, acusado ou ofendido, sem-
pre que o fato a ele imputado decorrer do 
exercício da profissão ou a este vincular‑se. 
	` Redação determinada pelo Conselho Pleno, CFO‑
AB (DJU, 24.11.1997).

Art. 17. Compete ao Presidente do Conse-
lho ou da Subseção representar contra o res-
ponsável por abuso de autoridade, quando 
configurada hipótese de atentado à garan-
tia legal de exercício profissional, prevista 
na Lei n. 4.898, de 09 de dezembro de 1965. 
	` Lei 4.898/1965 revogada pela Lei 13.869/2019 (Lei 
de Abuso de Autoridade)

SEÇÃO II  
DO DESAGRAVO PÚBLICO 

Art. 18. O inscrito na OAB, quando ofendi-
do comprovadamente em razão do exercício 
profissional ou de cargo ou função da OAB, 
tem direito ao desagravo público promovi-
do pelo Conselho competente, de ofício, a 
seu pedido ou de qualquer pessoa. 
	` Redação determinada pelo Conselho Pleno, CFO‑
AB (DJU, 24.11.1997).

§ 1º O pedido será submetido à Diretoria 
do Conselho competente, que poderá, nos 
casos de urgência e notoriedade, conceder 
imediatamente o desagravo, ad referendum 
do órgão competente do Conselho, conforme 



CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB Art. 4º

48
9

ES
TA

TU
TO

S

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB
RESOLUÇÃO Nº 02/2015, DO CONSELHO FEDERAL DA OAB

Aprova o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advo‑
gados do Brasil – OAB.

	` DOU, S. 1, de 04.11.2015, p. 77-80. 
	` Vigência: 02.05.2016, 180 dias após a sua pu‑
blicação.

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-
VOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 33 e 54, 
V, da Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 − 
Estatuto da Advocacia e da OAB, e conside-
rando o decidido nos autos da Proposição n. 
49.0000.2015.000250- 3/COP; 
Considerando que a realização das finalidades 
institucionais da Ordem dos Advogados do 
Brasil inclui o permanente zelo com a conduta 
dos profissionais inscritos em seus quadros; 
Considerando que o advogado é indispen-
sável à administração da Justiça, devendo 
guardar atuação compatível com a elevada 
função social que exerce, velando pela ob-
servância dos preceitos éticos e morais no 
exercício de sua profissão; 
Considerando que as mudanças na dinâmica 
social exigem a inovação na regulamentação 
das relações entre os indivíduos, especial-
mente na atuação do advogado em defesa 
dos direitos do cidadão; 
Considerando a necessidade de moderniza-
ção e atualização das práticas advocatícias, 
em consonância com a dinamicidade das 
transformações sociais e das novas exigên-
cias para a defesa efetiva dos direitos de seus 
constituintes e da ordem jurídica do Estado 
Democrático de Direito; 
Considerando que, uma vez aprovado o texto 
do novo Código de Ética e Disciplina, cumpre 
publicá-lo para que entre em vigor 180 (cento 
e oitenta) dias após a data de sua publicação, 
segundo o disposto no seu art. 79; 
Considerando que, com a publicação, tem-se 
como editado o Código de Ética e Disciplina 
da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB: 
Resolve: 
Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética 
e Disciplina da Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, na forma do Anexo Único da 
presente Resolução. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Brasília, 19 de outubro de 2015. 
Marcus Vinicius Furtado Coêlho 

Presidente Nacional da OAB 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO 
CFOAB N. 02/2015

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – OAB

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-
VOGADOS DO BRASIL, ao instituir o Código 
de Ética e Disciplina, norteou-se por princípios 
que formam a consciência profissional do 
advogado e representam imperativos de sua 
conduta, os quais se traduzem nos seguintes 
mandamentos: lutar sem receio pelo prima-

do da Justiça; pugnar pelo cumprimento da 
Constituição e pelo respeito à Lei, fazendo 
com que o ordenamento jurídico seja inter-
pretado com retidão, em perfeita sintonia 
com os fins sociais a que se dirige e as exi-
gências do bem comum; ser fiel à verdade 
para poder servir à Justiça como um de seus 
elementos essenciais; proceder com lealdade 
e boa-fé em suas relações profissionais e em 
todos os atos do seu ofício; empenhar-se na 
defesa das causas confiadas ao seu  patrocínio, 
dando ao constituinte o amparo do Direito, 
e proporcionando-lhe a realização prática 
de seus legítimos interesses; comportar-se, 
nesse mister, com independência e altivez, 
defendendo com o mesmo denodo humildes 
e poderosos; exercer a advocacia com o in-
dispensável senso profissional, mas também 
com desprendimento, jamais permitindo que 
o anseio de ganho material sobreleve a finali-
dade social do seu trabalho; aprimorar-se no 
culto dos princípios éticos e no domínio da 
ciência jurídica, de modo a tornar-se mere-
cedor da confiança do cliente e da sociedade 
como um todo, pelos atributos intelectuais e 
pela probidade pessoal; agir, em suma, com a 
dignidade e a correção dos profissionais que 
honram e engrandecem a sua classe. Inspi-
rado nesses postulados, o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pe-
los arts. 33 e 54, V, da Lei n. 8.906, de 04 de 
julho de 1994, aprova e edita este Código, 
exortando os advogados brasileiros à sua 
fiel observância. 

TÍTULO I 
DA ÉTICA DO ADVOGADO

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O exercício da advocacia exige con-
duta compatível com os preceitos deste Có-
digo, do Estatuto, do Regulamento Geral, dos 
Provimentos e com os princípios da moral 
individual, social e profissional. 
Art. 2º O advogado, indispensável à admi-
nistração da Justiça, é defensor do Estado 
Democrático de Direito, dos direitos huma-
nos e garantias fundamentais, da cidadania, 
da moralidade, da Justiça e da paz social, 
cumprindo-lhe exercer o seu ministério em 
consonância com a sua elevada função pú-
blica e com os valores que lhe são inerentes. 
Parágrafo único. São deveres do advogado: 
I - preservar, em sua conduta, a honra, a no-
breza e a dignidade da profissão, zelando 
pelo caráter de essencialidade e indispen-
sabilidade da advocacia; 
II - atuar com destemor, independência, 
honestidade, decoro, veracidade, lealdade, 
dignidade e boa-fé; 
III - velar por sua reputação pessoal e pro-
fissional; 
IV - empenhar-se, permanentemente, no 
aperfeiçoamento pessoal e profissional; 
V - contribuir para o aprimoramento das 
instituições, do Direito e das leis; 

VI - estimular, a qualquer tempo, a concilia-
ção e a mediação entre os litigantes, preve-
nindo, sempre que possível, a instauração 
de litígios; 
VII - desaconselhar lides temerárias, a par-
tir de um juízo preliminar de viabilidade ju-
rídica; 
VIII - abster-se de: 
a) utilizar de influência indevida, em seu 
benefício ou do cliente; 
b) vincular seu nome ou nome social a empre-
endimentos sabidamente escusos; (Alterado 
pela Res. 07/2016, CFOAB.)  
c) emprestar concurso aos que atentem contra 
a ética, a moral, a honestidade e a dignidade 
da pessoa humana; 
d) entender-se diretamente com a parte 
adversa que tenha patrono constituído, sem 
o assentimento deste; 
e) ingressar ou atuar em pleitos administra-
tivos ou judiciais perante autoridades com as 
quais tenha vínculos negociais ou familiares; 
f) contratar honorários advocatícios em 
valores aviltantes. 

IX - pugnar pela solução dos problemas da 
cidadania e pela efetivação dos direitos in-
dividuais, coletivos e difusos; 
X - adotar conduta consentânea com o pa-
pel de elemento indispensável à adminis-
tração da Justiça; 
XI - cumprir os encargos assumidos no âm-
bito da Ordem dos Advogados do Brasil ou 
na representação da classe; 
XII - zelar pelos valores institucionais da 
OAB e da advocacia;
XIII - ater-se, quando no exercício da fun-
ção de defensor público, à defesa dos ne-
cessitados. 
Art. 3º O advogado deve ter consciência de 
que o Direito é um meio de mitigar as desi-
gualdades para o encontro de soluções justas 
e que a lei é um instrumento para garantir a 
igualdade de todos. 

Art. 3º-A. O advogado e a advogada de-
vem atuar com perspectiva interseccional 
de gênero e raça em todas as etapas dos 
procedimentos judicial, administrativo e 
disciplinar, afastando estereótipos, precon-
ceitos e problemas estruturais que possam 
causar indevido desequilíbrio na relação 
entre os sujeitos. (Acrescido pela Resolução 
CFOAB 5/2024)
	` Prov. CFOAB 228/2024 (Regulamenta este dis‑
positivo).

Art. 4º O advogado, ainda que vinculado 
ao cliente ou constituinte, mediante relação 
empregatícia ou por contrato de prestação 
permanente de serviços, ou como integrante 
de departamento jurídico, ou de órgão de 
assessoria jurídica, público ou privado, deve 
zelar pela sua liberdade e independência. 
Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo 
advogado, do patrocínio de causa e de mani-
festação, no âmbito consultivo, de pretensão 
concernente a direito que também lhe seja 
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DECRETO Nº 20.910, DE 6 DE JANEIRO DE 1932 – Prescrição quinquenalLEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
DECRETO Nº 20.910,  

DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.

` Prescrição quinquenal

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das 
atribuições contidas no art. 1º do Dec. nº 
19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo 
e qualquer direito ou ação contra a Fazen-
da federal, estadual ou municipal, seja qual 
for a sua natureza, prescrevem em 5 (cinco) 
anos, contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem.
` Vide Súm. 39, 85, 467 e 647 do STJ.
` Vide art. 37, § 5º, da CF.
` CTN: art. 174.
` Lei 9.873/1999: art. 1º.
` Decreto-lei 4.597/1942: arts. 2º e 3º.

Art. 2º. Prescrevem igualmente no mesmo 
prazo todo o direito e as prestações cor-
respondentes a pensões vencidas ou por
vencerem, ao meio soldo e ao montepio
civil e militar ou a quaisquer restituições
ou diferenças.
Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por 
dias, meses ou anos, a prescrição atingirá
progressivamente as prestações, à medida
que completarem os prazos estabelecidos
pelo presente decreto.
` Súm. 443 do STF.

Art. 4º. Não corre a prescrição durante a
demora que, no estudo, no reconhecimen-
to ou no pagamento da dívida, considerada 
líquida, tiverem as repartições ou funcioná-
rios encarregados de estudar e apurá-la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição,
neste caso, verificar-se-á pela entrada do
requerimento do titular do direito ou do cre-
dor nos livros ou protocolos das repartições 
públicas, com designação do dia, mês e ano.
` Vide Súm. 625 do STJ.

Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 2.211, de 1954).
Art. 6º. O direito à reclamação administra-
tiva, que não tiver prazo fixado em disposi-
ção de lei para ser formulada, prescreve em 
1 (um) ano a contar da data do ato ou fato 
do qual a mesma se originar.
Art. 7º. A citação inicial não interrompe a
prescrição quando, por qualquer motivo, o 
processo tenha sido anulado.
` Vide art. 240, § 1º, do CPC/2015.
` Lei 6.830/1980: art. 8º, § 2º.

Art. 8º. A prescrição somente poderá ser
interrompida uma vez.
` Vide art. 3º, Decreto-lei 4.597/1942 (Prescrição

das ações contra a Fazenda Pública).
Art. 9º. A prescrição interrompida recomeça 
a correr, pela metade do prazo, da data do 
ato que a interrompeu ou do último ato ou 
termo do respectivo processo.
` Vide art. 3º, Decreto-lei 4.597/1942 (Prescrição

das ações contra a Fazenda Pública).
Art. 10. O disposto nos artigos anteriores 
não altera as prescrições de menor prazo, 
constantes das leis e regulamentos, as quais 
ficam subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam-se as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 111º 
da Independência e 44º da República.

GETÚLIO VARGAS
D.O.U. 8.1.1932

DECRETO-LEI Nº 4.597,  
DE 19 DE AGOSTO DE 1942

Dispõe sobre a prescrição das ações contra a 
Fazenda Pública e dá outras providências.

` Prescrição – Fazenda Pública

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta:
` A ementa refere-se à Constituição de 1937.

Art. 1º. Salvo o caso do foro do contrato,
compete, à justiça de cada Estado e à do
Distrito Federal, processar e julgar as cau-
sas em que for interessado, como autor, réu 
assistente ou opoente, respectivamente, o
mesmo Estado ou seus Municípios, e o Dis-
trito Federal.
` CF/88: art. 100.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica às causas já ajuizadas.
Art. 2º. O Dec. 20.910, de 6 de janeiro de 
1932, que regula a prescrição quinquenal, 
abrange as dívidas passivas das autarquias, 
ou entidades e órgãos paraestatais, criados 
por lei e mantidos mediante impostos, ta-
xas ou quaisquer contribuições exigidas em 
virtude de lei federal, estadual ou municipal, 
bem como a todo e qualquer direito e ação 
contra os mesmos.
` CTN: arts. 156, V, e 174.

Art. 3º. A prescrição das dívidas, direitos e
ações a que se refere o Dec. 20.910, de 6 de 
janeiro de 1932, somente pode ser inter-
rompida uma vez, e recomeça a correr, pela 
metade do prazo, da data do ato que a in-
terrompeu, ou do último do processo para a 
interromper; consumar-se-á a prescrição no 
curso da lide sempre que a partir do último 
ato ou termo da mesma, inclusive da senten-
ça nela proferida, embora passada em jul-
gado, decorrer o prazo de dois anos e meio.
` Súm. 383 do STF.

Art. 4º. As disposições do artigo anterior
aplicam-se desde logo a todas as dívidas,
direitos e ações a que se referem, ainda não 
extintos por qualquer causa, ajuizados ou
não, devendo a prescrição ser alegada e
decretada em qualquer tempo e instância,
inclusive nas execuções de sentença.
Art. 5º. Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1942; 121º 
da Independência e 54º da República.

GETÚLIO VARGAS
D.O.U. 20.8.1942

LEI Nº 4.320,  
DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municí‑
pios e do Distrito Federal.

` Normas gerais de Direito Financeiro

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Disposição Preliminar
Art. 1º. Esta Lei estatui normas gerais de di-
reito financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Fede-
ral, de acordo com o disposto no art. 5º, XV, 
b, da Constituição Federal.
` Referência à Constituição Federal de 1946.
` CTN: art. 1º.
` LC 101/2000 – Estabelece normas de finanças pú‑

blicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal. (Lei de Responsabilidade Fiscal)

` Decreto 93.872/1986 – Dispõe sobre a unificação 
dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atua‑
liza e consolida a legislação pertinente.

` Decreto-Lei 1.805/1980 – Dispõe sobre a trans‑
ferência aos Estados, Distrito Federal, Territó‑
rios e Municípios das parcelas ou quotas-partes 
dos recursos tributários arrecadados pela União.

TÍTULO I. 
DA LEI DE ORÇAMENTO

CAPÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º. A Lei de Orçamento conterá a dis-
criminação da receita e despesa de forma a 
evidenciar a política econômico-financeira 
e o programa de trabalho do Governo, obe-
decidos os princípios de unidade universali-
dade e anualidade.
` CF/88: arts. 24, II, 84, XXIII, 165 a 169.

§ 1º. Integrarão a Lei de Orçamento:
I – sumário geral da receita por fontes e da 
despesa por funções do Governo;
II – quadro demonstrativo da receita e des-
pesa segundo as categorias econômicas, na
forma do Anexo 1;
III – quadro discriminativo da receita por
fontes e respectiva legislação;
IV – quadro das dotações por órgãos do Go-
verno e da Administração.
§ 2º. Acompanharão a Lei de Orçamento:
I – quadros demonstrativos da receita e pla-
nos de aplicação dos fundos especiais;
II – quadros demonstrativos da despesa, na 
forma dos Anexos 6 a 9;
III – quadro demonstrativo do programa
anual de trabalho do Governo, em termos
de realização de obras e de prestação de
serviços.

Art. 3º. A Lei de Orçamento compreenderá 
todas as receitas, inclusive as de operações 
de crédito autorizadas em lei.
Parágrafo único. Não se consideram para os 
fins deste artigo as operações de crédito por 
antecipação da receita, as emissões de papel-
-moeda e outras entradas compensatórias, 
no ativo e passivo financeiros.
Art. 4º. A Lei de Orçamento compreenderá 
todas as despesas próprias dos órgãos do
Governo e da Administração centralizada,
ou que, por intermédio deles se devam re-
alizar, observado o disposto no artigo 2º.
Art. 5º. A Lei de Orçamento não consignará 
dotações globais destinadas a atender indi-
ferentemente a despesas de pessoal, mate-
rial, serviços de terceiros, transferências ou 
quaisquer outras, ressalvado o disposto no 
artigo 20 e seu parágrafo único.
Art. 6º. Todas as receitas e despesas consta-
rão da Lei de Orçamento pelos seus totais, 
vedadas quaisquer deduções.
§ 1º. As cotas de receitas que uma entidade 
pública deva transferir a outra incluir-se-ão, 
como despesa, no orçamento da entidade
obrigada à transferência e, como receita, no 
orçamento da que as deva receber.
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	` Atualizado até a ER 59/2023.

DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º Este Regimento estabelece a com-
posição e a competência dos órgãos do Su‑
premo Tribunal Federal, regula o processo e o 
julgamento dos feitos que lhe são atribuídos 
pela Constituição da República e a disciplina 
dos seus serviços.
	` arts. 96, I, a, b, e e f e 101 a 103, CF.
	` art. 2º. LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistra‑
tura Nacional).
	` arts. 7º, III, e 31, I, RISTF.

PARTE I 
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 2º O Tribunal compõe‑se de onze Mi-
nistros, tem sede na Capital da República e 
jurisdição em todo território nacional.
	` arts. 12, I, e § 3º, IV, 52, III, a, 84, XIV, 92, I e p.u., 
95, I, II, III e p.u., 101 e p.u., CF.
	` art. 136, CPC.
	` art. 253, CPP. 
	` arts. 18 e 20, RISTF.

Parágrafo único. O Presidente e Vice‑Pre-
sidente são eleitos pelo Tribunal, dentre 
os Ministros.
	` art. 96, I , a, CF.
	` arts. 4º, § 2º, 7º, I, 12 a 14; 75, 143 e 148, RISTF.

Art. 3º São órgãos do Tribunal o Plenário, 
as Turmas e o Presidente.
	` art. 96, I, a e b, CF.
	` arts. 5º a 11; e 13, RISTF.

Art. 4º As Turmas são constituídas de cin-
co Ministros.
	` art. 96, I, a, CF.
	` arts. 11; 19; 20; 41; e 147 a 150, RISTF.

§ 1º A Turma é presidida pelo Ministro mais 
antigo dentre seus membros, por um pe-
ríodo de um ano, vedada a recondução, 
até que todos os seus integrantes hajam 
exercido a Presidência, observada a ordem 
decrescente de antiguidade. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 2º É facultado ao Ministro mais antigo 
recusar a Presidência, desde que o faça antes 
da proclamação de sua escolha. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 3º Na hipótese de vacância do cargo de 
Presidente de Turma, assumir‑lhe-á, tempo-
rariamente, a Presidência o Ministro mais 
antigo que nela tiver assento. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 4º A escolha do Presidente da Turma, ob-
servado o critério estabelecido no § 1º deste 
artigo, dar‑se‑á na última sessão ordinária da 
Turma que preceder a cessação ordinária do 
mandato atual, ressalvada a situação prevista 
no parágrafo seguinte. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)

§ 5º Se a Presidência da Turma vagar‑se por 
outro motivo, a escolha a que se refere o § 4º 
deste artigo dar‑se‑á na sessão ordinária 
imediatamente posterior à ocorrência da 
vaga, hipótese em que o novo Presidente 
exercerá, por inteiro, o mandato de um ano 
a contar da data de sua investidura.
§ 6º Considera‑se empossado o sucessor, em 
qualquer das situações a que se referem os 
§ 4º e § 5º deste artigo, na mesma data de 
sua escolha para a Presidência da Turma, 
com início e exercício do respectivo mandato 
a partir da primeira sessão subsequente. 
(Atualizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 7º O Presidente da Turma é substituído, nas 
suas ausências ou impedimentos eventuais 
ou temporários, pelo Ministro mais antigo 
dentre os membros que a compõem. (Atu-
alizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 8º O Presidente do Tribunal, ao deixar 
o cargo, passa a integrar a Turma de que 
sai o novo Presidente. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)
§ 9º O Ministro que for eleito Vice‑Presidente 
permanece em sua Turma. (Atualizado com 
a introdução da ER 25/2008.)
§ 10. O Ministro que se empossa no Supremo 
Tribunal Federal integra a Turma onde existe 
a vaga. (Atualizado com a introdução da 
ER 25/2008.)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO

Art. 5º Compete ao Plenário processar e jul-
gar originariamente:
	` arts. 96, I, a, b e f, e 102, I, CF.
	` art. 3º, RISTF.

I – nos crimes comuns, o Presidente da Re-
pública, o Vice-Presidente da República, o 
Presidente do Senado Federal, o Presiden-
te da Câmara dos Deputados, os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal e o Procura-
dor-Geral da República, bem como apre-
ciar pedidos de arquivamento por atipici-
dade de conduta; (Redação dada pela ER 
59/2023)
	` Refere‑se à CF/1969
	` arts. 102, I, b e c c/c 5º, LX; 15, III; 53; 55, VI e § 
2º, 86, § 1º, I e II, CF.
	` arts. 5º; 18; 24; 27 a 30, CPP.
	` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (Institui normas pro‑
cedimentais para os processos que especifica, pe‑
rante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal).
	` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.

II - (Revogado pela ER 49/2014.)
	` arts. 102, I, c, c/c 50, caput, § 2º, CF.
	` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.
	` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de responsabili‑
dade e regula o respectivo processo de julgamento).
	` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (AP originária.)
	` Súm. Vinc. 46, STF.

III ‑ os litígios entre Estados estrangeiros ou 
organismos internacionais e a União, os Es-
tados, o Distrito Federal ou os Territórios;
	` art. 102, I, e, CF.
	` arts. 55, I; 247 a 251; e 273 a art. 275, RISTF.

IV ‑ as causas e conflitos entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Territórios 
ou entre uns e outros, inclusive os respecti-
vos órgãos da administração indireta;
	` art. 102, I, f, CF.
	` arts. 55, I; 247 a 251, RISTF.

V - os mandados de segurança contra atos 
do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara e do Senado Federal, do Supremo 
Tribunal Federal, bem como os impetrados 
pela União contra atos de governos estadu-
ais, ou por um Estado contra outro; (Altera-
do pela ER 49/2014.)
	` arts. 5º, LXIX e LXX, a e b; 102, I, d, CF.
	` arts. 55, XVI; 200 a 206, RISTF.

VI ‑ a declaração de suspensão de direitos 
prevista no art. 154 da Constituição;
VII ‑ a representação do Procurador‑Geral 
da República, por inconstitucionalidade ou 
para interpretação de lei ou ato normativo 
federal ou estadual;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
omissão;
- Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental;
- Ação Declaratória de Constitucionalidade.
	` Normas introduzidas pela CF/1988.

VIII ‑ a requisição de intervenção federal 
nos Estados, ressalvada a competência do 
Tribunal Superior Eleitoral prevista no art. 
11, § 1º, b, a, da Constituição;
IX ‑ o pedido de avocação e as causas avo-
cadas a que se refere o art. 119, I, o, da Cons-
tituição;
X ‑ o pedido de medida cautelar nas repre-
sentações oferecidas pelo Procurador‑Ge-
ral da República;
XI – as ações contra atos individuais do Pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça 
e do Presidente do Conselho Nacional do 
Ministério Público. (Acrescentado pela ER 
49/2014.)
XII – apreciar, ad referendum, decisão do 
relator sobre pedido de tutela de urgên-
cia, quando o objeto de questionamento 
for ato do Presidente da República, do Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, do Pre-
sidente do Senado Federal e do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. (Acrescido pe‑
la ER 54/2020)

Art. 6º Também compete ao Plenário:
I ‑ processar e julgar originariamente:
a) o habeas corpus, quando for coator ou 
paciente o Presidente da República, a 
Câmara, o Senado, o próprio Tribunal ou 
qualquer de seus Ministros, o Conselho 
Nacional da Magistratura, o Procurador‑Geral 
da República, ou quando a coação provier 
do Tribunal Superior Eleitoral, ou, nos casos 
do art. 129, § 2º, da Constituição, do Supe-
rior Tribunal Militar, bem assim quando se 
relacionar com extradição requisitada por 
Estado estrangeiro;

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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` Publicado no DJU, 07.07.1989.
` Atualizado até a ER 47/2024.
` Res. 7/2025, STJ/GP (Dispõe sobre o pagamento 

de custas judiciais e porte de remessa e retorno 
dos autos no âmbito do STJ).

` Inst. Norm. 31/2022, STJ/GP (Disciplina a de‑
volução de custas judiciais e de porte de remes‑
sa e retorno no âmbito administrativo do STJ).

O Superior Tribunal de Justiça, no uso de 
suas atribuições, resolve aprovar o seguinte 
Regimento Interno:

PARTE I 
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 1º O Superior Tribunal de Justiça, com 
sede na Capital Federal e Jurisdição em to-
do o território nacional, compõe‑se de trinta 
e três Ministros.
` art. 33 deste Regimento.
` arts. 93, III, e 104, CF.

Art. 2º O Tribunal funciona:
I ‑ em Plenário e pelo seu órgão especial
(Constituição, artigo 93, XI), denominado
Corte Especial;
` arts. 93, XI, e 96, I, a, CF.

II ‑ em Seções especializadas;
` art. 12 deste Regimento.

III ‑ em Turmas especializadas.
` art. 13 deste Regimento.

§ 1º O Plenário, constituído da totalidade
dos Ministros, é presidido pelo Presidente
do Tribunal.
§ 2º A Corte Especial será integrada pelos
quinze Ministros mais antigos e presidida
pelo Presidente do Tribunal. (Redação dada 
pela ER 9/2008.)
§ 3º Há no Tribunal três Seções, integradas 
pelos componentes das Turmas da respec-
tiva área de especialização. As Seções são
presididas pelo Ministro mais antigo, por um 
período de dois anos, vedada a recondução, 
até que todos os componentes da Seção
hajam exercido a presidência.
§ 4º As Seções compreendem seis Turmas, 
constituídas de cinco Ministros cada uma.
A Primeira e a Segunda Turmas compõem a 
Primeira Seção; a Terceira e a Quarta Turmas, 
a Segunda Seção; e a Quinta e a Sexta Turmas, 
a Terceira Seção. O Ministro mais antigo
integrante da Turma é o seu presidente,
observada a disposição do parágrafo ante-
rior quanto à periodicidade. (Redação dada 
pela ER 4/1993.)
§ 5º Na composição das Turmas, obser-
var‑se‑á a opção feita pelo Ministro, aten-
dendo‑se à ordem de antiguidade.
§ 6º Para os fins dos §§ 3º e 4º deste artigo,
considerar‑se‑á a antiguidade dos Ministros

no respectivo órgão fracionário. (Acrescido 
pela ER 4/1993.)
Art. 3º O Presidente, o Vice-Presidente e 
o Corregedor Nacional de Justiça são elei-
tos pelo Plenário, dentre os seus membros; 
o Corregedor-Geral da Justiça Federal é o
Vice-Presidente e o Vice-Corregedor-Geral, 
o Ministro mais antigo integrante do Con-
selho da Justiça Federal, que não exerça
cargo de direção naquele órgão. (Alterado
pela ER 29/2018.)
§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Cor-
regedor Nacional de Justiça integram apenas 
o Plenário e a Corte Especial, respeitado o
art. 2º, § 2º, deste Regimento. (Alterado pela 
ER 29/2018.)
§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o
Corregedor Nacional de Justiça, ao conclu-
írem seus mandatos e retornarem às Turmas, 
ocuparão as vagas disponíveis, respeitada
sempre, nas escolhas, a ordem de antigui-
dade. (Alterado pela ER 29/2018.)
I – (Revogado pela ER 29/2018).
II – (Revogado pela ER 29/2018).
§ 3º O Ministro que houver exercido o cargo 
de Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
não poderá ocupar outro cargo ou função
administrativa no âmbito do Tribunal, no
Conselho da Justiça Federal, no Conselho
Nacional de Justiça, na Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira
e no Tribunal Superior Eleitoral, salvopre-
sidência de Turma, Seção ou composição
de Comissão Permanente. (Alterado  pela
ER 29/2018.)
§ 4º Os Ministros não poderão exercer mais 
de uma função administrativa cumulativa-
mente, com exceção da hipótese prevista no 
caput deste artigo, no caso de todas já terem 
sido preenchidas e nos casos previstos em
lei. (Alterado pela ER 29/2018.)
§ 5º Não há vedação para acumulação de
cargo administrativo com suplência nem
de cargo administrativo com função ju-
risdicional, inclusive quando se tratar  do
Tribunal Superior Eleitoral, salvo para o
exercício dos cargos de Corregedor-Geral
da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional de 
Justiça, Corregedor-Geral da Justiça Federal, 
Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de
Justiça e Diretor-Geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira.
(Alterado pela ER 29/2018.)
§ 6º Não será elegível o Ministro para os
cargos de Presidente e Vice-Presidente do 
Tribunal, Corregedor Nacional de Justiça, 
membro efetivo do Conselho da Justiça 
Federal, Diretor-Geral da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de Jus-
tiça e membro efetivo e suplente do Tribunal 
Superior Eleitoral, caso Ministro mais novo 
em ordem de antiguidade já tenha exercido 

o mesmo cargo ou função. (Acrescentado
pela ER 15/2014.)
Art. 4º O Ministro empossado integrará a
Turma onde se deu a vaga para a qual foi
nomeado, ou ocupará vaga resultante da
transferência de Ministro (artigo 32).
Art. 5º O Conselho de Administração será
integrado pelos onze Ministros mais anti-
gos e presidido pelo Presidente do Tribunal, 
competindo‑lhe decidir sobre matéria ad-
ministrativa, nos termos deste Regimento.
(Redação dada pela ER 9/2008.)
§ 1º O Conselho de Administração reunir-
-se-á, ordinariamente, ao menos uma vez
a cada trimestre. (Incluído pela ER 38/2020)
§ 2º As reuniões ordinárias do Conselho
de Administração serão convocadas pelo
Presidente, mediante aviso escrito enviado 
com antecedência mínima de cinco dias
corridos, contendo a pauta correspondente. 
(Incluído pela ER 38/2020)
§ 3º O Presidente convocará o Conselho
de Administração em caráter extraordiná-
rio, sempre que a necessidade exigir, não
sendo necessária a observância do prazo
previsto no parágrafo anterior. (Incluído pela 
ER 38/2020)
Art. 6º Junto ao Tribunal funciona o Conse-
lho da Justiça Federal, com atuação em todo 
o território nacional, cabendo‑lhe a supervi-
são administrativa e orçamentária da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. (Re-
dação dada pela ER 4/1993.)

Art. 7º O Conselho da Justiça Federal é in-
tegrado pelo Presidente, Vice-Presidente, 
e quatro Ministros do Tribunal, eleitos por 
dois anos, e pelos Presidentes dos seis Tri-
bunais Regionais Federais. (Redação dada 
pela ER 43/2023)
` Lei 11.798/2008 (Dispõe sobre a composição e a 

competência do Conselho da Justiça Federal, re‑
voga a Lei 8.472, de 14 de outubro de 1992, e dá 
outras providências).

§ 1º O Presidente do Tribunal preside o
Conselho da Justiça Federal.
§ 2º Ao escolher os quatro Ministros que
integrarão o Conselho, o Tribunal elegerá,
também, os respectivos suplentes. (Redação 
dada pela ER 43/2023)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO, DA 
CORTE ESPECIAL, DAS SEÇÕES E DAS 

TURMAS

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO

Art. 8º Há no Tribunal três áreas de especia-
lização estabelecidas em razão da matéria. 
(Redação dada pela ER 2/1992.)
Parágrafo único. A competência da Corte 
Especial não está sujeita à especialização.
Art. 9º A competência das Seções e das res-
pectivas Turmas é fixada em função da na-
tureza da relação jurídica litigiosa.
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300, 315, 405, 425, 506, 515, 528, 699, 
700, 727

STJ 86, 118, 182, 217 (canc.), 223, 315
AGRAVO DE PETIÇÃO STF 342
AGRAVO REGIMENTAL STF 599 (canc.), 622

STJ 116, 217 (canc.), 316
 AGRAVO RETIDO STF 211, 242, 342, 426, 427

STJ 255
AGROPECUÁRIA STF 183
AJUIZAMENTO DA AÇÃO STJ 246
ALADI STJ 124
ALALC STF 575 

STJ 124
ALFÂNDEGA STF 547
ALGEMA STF SV 11
ALIENAÇÃO DE BENS STF 108, 110

STJ 46
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA STJ 28, 72, 92, 245, 284
ALIMENTAÇÃO STF 574, 675
ALIMENTANDO STJ 1
ALIMENTOS STF 226, 379, 655

STJ 1, 144, 309, 594, 596, 621
ALÍQUOTA “ZERO” STF 576
ALUGUEL STF 65, 172, 179, 180
ALVARÁ DE PESQUISA 
MINERAL

STJ 238

AMÁSIO STF 35
AMPLIAÇÃO DE PRAZO STF 507 
ANATEL STF SV 27

STJ 506
ANDAMENTO DA CAUSA STF 216
ANISTIA STF 674
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA STF 729
ANUÊNIO STF 678
ANUALIDADE STF 615
ANULAÇÃO STF 473, 
APELAÇÃO STF 211, 242, 320, 428, 526, 597, 705, 

708, 713
STJ 317, 347

APLICAÇÃO FINANCEIRA STJ 262
APOSENTADORIA STF 6, 10, 36, 37, 38, 220, 243, 371, 372, 

567, 726
STJ 456, 507
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APOSENTADORIA -COMPLE-
MENTAÇÃO

STJ 427, 556, 557

APOSENTADORIA ESPECIAL STF SV 33
APOSENTADORIA PELA 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

STJ 291

APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ  

STJ  576

APREENSÃO DE MERCA-
DORIA 

STF 323

APRENDIZAGEM STF 205
APURAÇÃO DE HAVERES STF 265
ARBITRAGEM STJ 485
ARMA STJ 47, 513
ARMA DE BRINQUEDO STJ 174 (canc.)
ARQUITETO STF 93
ARRECADAÇÃO DE RECEITA 
FEDERAL

STF 408 

ARRENDAMENTO MER-
CANTIL

STJ 138, 263, 293, 369, 564

ARREPENDIMENTO STF 166, 412
ARTISTA STF 312, 386
ASCENDENTE STF 152 (rev.)
ASSISTÊNCIA MÉDICA STJ 274
ASSISTENTE STF 218, 448, 517 
ASSISTENTE DO MP STF 210
ASSOCIADO DE ENTIDADE 
DE CLASSE

STF 629

ATIVIDADE INSALUBRE STF 194
ATIVIDADE RURAL STF 196

STJ 149
ATO ADMINISTRATIVO STF 14, 346, 473, 510 
ATO DO PODER PÚBLICO STF 346, 347 
ATO ILÍCITO STF 562 

STJ 43, 186, 251
ATO INFRACIONAL STJ 108, 605
ATO INFRACIONAL ANÁLO-
GO AO TRÁFICO DE DROGAS

STJ 492

ATO INSTITUCIONAL STF 527
ATO JUDICIAL STF 267, 734

STJ 202, 264
ATO JURÍDICO STJ 195
ATO JURÍDICO PERFEITO STF SV 1
AUDITOR STF 9
AUMENTO DE CAPITAL STF 92
AUSÊNCIA STF 198
AUTARQUIA STF 25, 33, 73, 74, 75, 235, 236, 238, 240, 

255, 303, 336, 468, 501, 511, 532, 
583, 620

STJ 150, 497 (canc.)
AUTOMÓVEL STF 59, 60, 61, 62, 63, 86, 106, 262, 309, 

406, 
AUTENTICAÇÃO CONSULAR STF 259
AUTONOMIA STJ 258 
AUTOR STJ 318
AUTORIDADE ADMINIS-
TRATIVA

STF 547 
STJ 2

AUTORIDADE ALFANDE-
GÁRIA

STF 94

AUTORIDADE PÚBLICA STF 374 
AUXÍLIO-ACIDENTE STJ 507
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO STF 680, SV 55
AUXÍLIO-CRECHE STJ 310
AUXÍLIO-DOENÇA STJ 456
AUXÍLIO-ENFERMIDADE STF 232
AUXÍLIO-RECLUSÃO STJ 456
AVAL STF 189 
AVALIAÇÃO STF 113

STJ 46, 128, 238
AVALIAÇÃO JUDICIAL STF 538 
AVALISTA STF 600

STJ 26
AVARIA STF 261

B
BACALHAU STJ 71
BAGAGEM STF 64, 85
BALANÇO STF 265
BANCO STJ 79, 479, 603

BANCO - BNDE STF 408 
BANCO CENTRAL DO BRASIL STJ 23
BANCO DO BRASIL STF 79, 508
BEBIDA STF 574
BEM DE FAMÍLIA STJ 205, 364, 449, 486, 549
BEM DE USO DOMÉSTICO STF 85
BEM DE USO PESSOAL STF 85
BEM DOMINICAL STF 340
BEM PENHORADO STJ 406
BEM PENHORÁVEL STJ 319
BEM PÚBLICO STF 340

STJ 619
BEM SALVADO STJ 152
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO STJ 159
BENEFÍCIO FISCAL STJ 100, 640
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO STF 465, 687

STJ 44, 146, 148, 149, 178, 204
BENFEITORIAS STF 158, 538

STJ 335
BOA-FÉ STF 159, 489

STJ 92
BOLSA DE ESTUDO STF 406
BÔNUS DO TESOURO 
NACIONAL

STF  725 

BUSCA E APREENSÃO STJ 72
C

CADASTRO DE EMITENTES 
DE CHEQUES SEM FUNDO

STJ  572

CADASTRO DE INADIM-
PLENTES 

STJ 548, 615 

CADERNETA DE INSCRIÇÃO 
E REGISTRO (CIR)

STF SV 36

CADERNETA DE POUPANÇA STF 664
CAFÉ STF 143, 571

STJ 49
CAIXA ECONÔMICA STF 532 

STJ 77, 249, 462, 513
CAL STF 579 
CÁLCULO STF 114, 561

STJ 118
CÂMARA DE VEREADORES STJ 525
CÂMARA DOS DEPUTADOS STF 397
CAMBIAL STF 387 
CÂMBIO STF 469

STJ 36, 133
CANA-DE-AÇÚCAR - EMPRE-
GADO - RURÍCOLA   

STJ 578

CAPACIDADE STF 21
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS STF 121

STJ 93, 539
CARÁTER PROTELATÓRIO STJ 98
CARÊNCIA STF 105
CARGO PÚBLICO STF 11, 14, 15, 22, 25, 31, 32, 44, 358, 683, 

685, 686
STJ 173, 218

CARRETO STF 540
CARTA PRECATÓRIA STF 710

STJ 46, 273
CARTÃO DE CRÉDITO STJ 237, 283, 532
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO 
DE AMADOR (CHA)

STF SV 36

CARTEIRA PROFISSIONAL STF 225
CARTÓRIO STF 320, 425, 428
CARTÓRIO DE IMÓVEIS STJ 239
CASAMENTO STF 388 (canc.), 421 
CAUÇÃO FIDEJUSSÓRIA STJ 313
CAUSA STF 456 
CD E DVD PIRATA STJ 502
CEBAS STJ 612
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL STJ 93
CELULAR STJ 350
CERTIDÃO STF 290, 291
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
(CDA)

STJ 392

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 
DE ACÓRDÃO

STJ 223
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Súmulas Vinculantes

	` art. 103-A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de 
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vincu‑
lante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem pon-
derar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acor-
do constante de termo de adesão instituído 
pela Lei Complementar n. 110/2001.
	` art. 5º, XXXVI, CF.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo 
estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
	` art. 22, XX, CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Con-
tas da União asseguram-se o contraditório 
e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.
	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Admi‑
nistrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de emprega-
do, nem ser substituído por decisão judicial.
	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 
1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição.

6. Não viola a constituição o estabeleci-
mento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser-
viço militar inicial.
	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, I; 142, § 3º, VIII, 143, 
caput, §§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constitui-
ção, revogada pela Emenda Constitucional 
n. 40/2003, que limitava a taxa de juros reais 
a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio-
nada à edição de Lei Complementar.
	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32/2001 (Estabelece a nulida‑
de das disposições contratuais que menciona e 
inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da pro‑
va nas ações intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que 
tratam de prescrição e decadência de cré-
dito tributário.
	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução 
Fiscal).

	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Pre‑
vidência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi rece-
bido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.
	` Cancelada.
	` art. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), 
para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário 
(CF, artigo 97) a decisão de órgão fracio-
nário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público, afas-
ta sua incidência, no todo ou em parte.
	` art. 97, CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsabi-
lidade civil do Estado.
	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu‑
ção Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas 
universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constitui-
ção Federal.
	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no âm‑
bito da Administração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos ele-
mentos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judici-
ária, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.
	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LV, CF.
	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras 
vantagens do servidor público não incide 
sobre o abono utilizado para se atingir o 
salário-mínimo.
	` art. 7º, IV, CF.

16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da 
EC 19/1998), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo servi-
dor público.
	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 
19/1998); art. 39, § 3º (redação dada pela EC 
19/1998).

17. Durante o período previsto no pará-
grafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios 
que nele sejam pagos.
	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser ao 
§ 5º do art. 100, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vín-
culo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do 
artigo 14 da Constituição Federal.
	` art. 14, § 1º, CF.

19. A taxa cobrada exclusivamente em 
razão dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, 
não viola o artigo 145, II, da Constituição 
Federal.

20. Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve ser 
deferida aos inativos nos valores corres-
pondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) 
pontos no período de fevereiro a maio de 
2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei n. 10.404/2002, no período 
de junho de 2002 até a conclusão dos efei-
tos do último ciclo de avaliação a que se 
refere o artigo 1º da Medida Provisória n. 
198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 
(sessenta) pontos.
	` art. 40, § 8º, CF.

21. É inconstitucional a exigência de depó-
sito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.
	` art. 5º, XXXIV, a, e LV, CF.
	` art. 33, § 2º, Dec. 70.235/1972 (Lei do Processo 
Administrativo Federal).

22. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações de inde-
nização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho pro-
postas por empregado contra empregador, 
inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quan-
do da promulgação da Emenda Constitu-
cional n. 45/04.
	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
	` Súm. 235, STF.

23. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar ação possessória 
ajuizada em decorrência do exercício do 
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	` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulga‑
ção da CF de 1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro casa-
do com brasileira, ou que tenha filho brasi-
leiro, dependente da economia paterna. 

2. Concede-se liberdade vigiada ao extradi-
tando que estiver prêso por prazo superior 
a sessenta dias. 
	` Sem eficácia.

3. A imunidade concedida a deputados 
estaduais é restrita à Justiça do Estado. 
	` Superada.

4. Não perde a imunidade parlamentar o 
congressista nomeado Ministro de Estado. 
	` Cancelada.

5. A sanção do projeto supre a falta de ini-
ciativa do Poder Executivo.
	` Superada.

6. A revogação ou anulação, pelo Poder 
Executivo, de aposentadoria, ou qualquer 
outro ato aprovado pelo Tribunal de Con-
tas, não produz efeitos antes de aprovada 
por aquele tribunal, ressalvada a compe-
tência revisora do Judiciário. 

7. Sem prejuízo de recurso para o Congres-
so, não é exequível contrato administrativo 
a que o Tribunal de Contas houver negado 
registro. 

8. Diretor de sociedade de economia mista 
pode ser destituído no curso do mandato. 

9. Para o acesso de auditores ao Superior 
Tribunal Militar, só concorrem os de segun-
da entrância. 

10. O tempo de serviço militar conta‑se 
para efeito de disponibilidade e aposenta-
doria do servidor público estadual. 

11. A vitaliciedade não impede a extinção 
do cargo, ficando o funcionário em disponi-
bilidade, com todos os vencimentos. 

12. A vitaliciedade do professor catedrático 
não impede o desdobramento da cátedra. 

13. A equiparação de extranumerário a fun-
cionário efetivo, determinada pela Lei n. 
2.284, de 09.08.1954, não envolve reestru-
turação, não compreendendo, portanto, os 
vencimentos.

14. Não é admissível, por ato adminis-
trativo, restringir, em razão da idade, ins-
crição em concurso para cargo público. 
Cancelada.

15. Dentro do prazo de validade do concur-
so, o candidato aprovado tem o direito à 
nomeação, quando o cargo for preenchido 
sem observância da classificação. 

16. Funcionário nomeado por concurso 
tem direito à posse. 

17. A nomeação de funcionário sem con-
curso pode ser desfeita antes da posse. 

18. Pela falta residual, não compreendi-
da na absolvição pelo juízo criminal, é 

admissível a punição administrativa do ser-
vidor público. 

19. É inadmissível segunda punição de ser-
vidor público, baseada no mesmo processo 
em que se fundou a primeira.

20. É necessário processo administrativo 
com ampla defesa, para demissão de fun-
cionário admitido por concurso. 

21. Funcionário em estágio probatório não 
pode ser exonerado nem demitido sem 
inquérito ou sem as formalidades legais de 
apuração de sua capacidade. 

22. O estágio probatório não protege o fun-
cionário contra a extinção do cargo. 

23. Verificados os pressupostos legais para 
o licenciamento da obra, não o impede a 
declaração de utilidade pública para desa-
propriação do imóvel, mas o valor da obra 
não se incluirá na indenização, quando a 
desapropriação for efetivada.

24. Funcionário interino substituto é 
demissível, mesmo antes de cessar a causa 
da substituição. 

25. A nomeação a termo não impede a livre 
demissão pelo Presidente da República, de 
ocupante de cargo dirigente de autarquia. 

26. Os servidores do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários não 
podem acumular a sua gratificação bienal 
com o adicional de tempo de serviço pre-
visto no estatuto dos funcionários civis da 
União.

27. Os servidores públicos não têm venci-
mentos irredutíveis, prerrogativa dos mem-
bros do Poder Judiciário e dos que lhes são 
equiparados. 

28. O estabelecimento bancário é respon
sável pelo pagamento de cheque falso, res-
salvadas as hipóteses de culpa exclusiva ou 
concorrente do correntista. 

29. Gratificação devida a servidores do “sis-
tema fazendário” não se estende aos dos 
Tribunais de Contas. 

30. Servidores de coletorias não têm direito 
à percentagem pela cobrança de contribui-
ções destinadas à Petrobras. 

31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de servi-
ço ininterrupto em mais de um cargo em 
comissão. 

32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço 
ininterrupto em cargo em comissão e em 
função gratificada. 

33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicável 
às autarquias federais. 

34. No Estado de São Paulo, funcionário 
eleito vereador fica licenciado por tôda a 
duração do mandato.

35. Em caso de acidente do trabalho ou 
de transporte, a concubina tem direito de 

ser indenizada pela morte do amásio, se 
entre eles não havia impedimento para o 
matrimônio. 

36. Servidor vitalício está sujeito à aposen-
tadoria compulsória, em razão da idade. 

37. Não tem direito de se aposentar pelo 
Tesouro Nacional o servidor que não satis-
fizer as condições estabelecidas na legisla-
ção do serviço público federal, ainda que 
aposentado pela respectiva instituição 
previdenciária, com direito, em tese, a duas 
aposentadorias.

38. Reclassificação posterior à aposentado-
ria não aproveita ao servidor aposentado. 

39. À falta de lei, funcionário em disponibi-
lidade não pode exigir, judicialmente, o seu 
aproveitamento, que fica subordinado ao 
critério de conveniência da administração.

40. A elevação da entrância da comarca não 
promove automaticamente o juiz, mas não 
interrompe o exercício de suas funções na 
mesma comarca. 

41. Juízes preparadores ou substitutos não 
têm direito aos vencimentos da atividade 
fora dos períodos de exercício. 
	` Súm. 45, STF.

42. É legítima a equiparação de juízes do 
Tribunal de Contas, em direitos e garantias, 
aos membros do Poder Judiciário. 

43. Não contraria a Constituição Federal o 
art. 61 da Constituição de São Paulo, que 
equiparou os vencimentos do Ministério 
Público aos da magistratura.

44. O exercício do cargo pelo prazo deter-
minado na L. 1.341, de 30.1.51, art. 91, dá 
preferência para a nomeação interina de 
Procurador da República.

45. A estabilidade dos substitutos do Minis-
tério Público Militar não confere direito aos 
vencimentos da atividade fora dos perío-
dos de exercício. 
	` Súm. 41, STF.

46. Desmembramento de serventia de jus-
tiça não viola o princípio de vitaliciedade 
do serventuário. 

47. Reitor de universidade não é livremen-
te demissível pelo Presidente da República 
durante o prazo de sua investidura. 

48. É legítimo o rodízio de docentes livres 
na substituição do professor catedrático.

49. A cláusula de inalienabilidade inclui a 
incomunicabilidade dos bens.
	` art. 1.848, CC/2002.

50. A lei pode estabelecer condições para a 
demissão de extranumerário.

51. Militar não tem direito a mais de duas 
promoções na passagem para a inativida-
de, ainda que por motivos diversos.

52. A promoção de militar, vinculada à ina-
tividade, pode ser feita, quando couber, a 
posto inexistente no quadro.
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1. O foro do domicílio ou da residência do 
alimentando é o competente para a ação 
de investigação de paternidade, quando 
cumulada com a de alimentos.

2. Não cabe habeas data (Constituição 
Federal, artigo 5º, LXXII, a) se não houve 
recusa de informações por parte da autori-
dade administrativa.

3. Compete ao Tribunal Regional Federal 
dirimir conflito de competência verifica-
do, na respectiva região, entre Juiz Fede-
ral e Juiz Estadual investido de jurisdição 
federal.
	` art. 108, I, e, CF.

4. Compete à Justiça Estadual julgar causa 
decorrente do processo eleitoral sindical.
	` art. 8º, CF.

5. A simples interpretação de cláusula con-
tratual não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, CF.
	` Súm. 454, STF.
	` Súm. 181, STJ.

6. Compete à Justiça Comum Estadual pro-
cessar e julgar delito decorrente de aciden-
te de trânsito envolvendo viatura de Polícia 
Militar, salvo se autor e vítima forem poli-
ciais militares em situação de atividade.
	` art. 125, § 4º, CF.

7. A pretensão de simples reexame de pro-
va não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, a a c, CF.
	` Súm. 279, STF.

8. Aplica‑se a correção monetária aos cré-
ditos habilitados em concordata preventi-
va, salvo durante o período compreendi-
do entre as datas de vigência da Lei 7.274, 
de 10.12.1984, e do Decreto‑Lei 2.283, de 
27.02.1986.
	` O Dec.‑Lei 2.283/1986 foi revogado pelo Dec.
‑Lei 2.284/1986.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre‑
sas e Falências).

9. A exigência da prisão provisória, para 
apelar, não ofende a garantia constitucio-
nal da presunção de inocência.
	` art. 5º, LVII, CF.
	` art. 393, I, CPP.
	` Súm. 347, STJ.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, cessa a competência do Juiz de 
Direito em matéria trabalhista, inclusive 
para a execução das sentenças por ele 
proferidas.
	` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista 
na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de 
Conciliação e Julgamento por Varas do Trabalho).

11. A presença da União ou de qualquer de 
seus entes, na ação de usucapião especial, 
não afasta a competência do foro da situa-
ção do imóvel.
	` art. 109, § 3º, CF.

12. Em desapropriação, são cumuláveis 
juros compensatórios e moratórios.

13. A divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, c, CF.

14. Arbitrados os honorários advocatícios 
em percentual sobre o valor da causa, a cor-
reção monetária incide a partir do respecti-
vo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar 
e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho.
	` arts. 109, I, e 114, I, CF.
	` Súm. 235, STF.

16. A legislação ordinária sobre crédito 
rural não veda a incidência da correção 
monetária.

17. Quando o falso se exaure no estelionato, 
sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido.
	` art. 171, CP.

18. A sentença concessiva do perdão judi-
cial é declaratória da extinção da punibi-
lidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório.
	` arts. 107, IX, e 120, CP.

19. A fixação do horário bancário, para 
atendimento ao público, é da competência 
da União.
	` art. 4º, VIII, Lei 4.595/1964 (Lei do Sistema Fi‑
nanceiro Nacional).

20. A mercadoria importada de país signa-
tário do GATT é isenta do ICM, quando con-
templado com esse favor o similar nacional.
	` art. 98, CTN.

21. Pronunciado o réu, fica superada a ale-
gação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução.
	` art. 413, CPP.

22. Não há conflito de competência entre o 
Tribunal de Justiça e Tribunal de Alçada do 
mesmo Estado‑membro.
	` art. 4º, EC 45/2004 (Determina a extinção dos 
Tribunais de Alçada).

23. O Banco Central do Brasil é parte 
legítima nas ações fundadas na Res. n. 
1.154/1986.

24. Aplica‑se ao crime de estelionato, em 
que figure como vítima entidade autárqui-
ca da Previdência Social, a qualificadora do 
§ 3º do artigo 171 do Código Penal.

25. Nas ações da Lei de Falências o prazo 
para a interposição de recurso conta‑se da 
intimação da parte.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre‑
sas e Falências).

26. O avalista do título de crédito vincula-
do a contrato de mútuo também responde 
pelas obrigações pactuadas, quando no 
contrato figurar como devedor solidário.

27. Pode a execução fundar‑se em mais de 
um título extrajudicial relativos ao mesmo 
negócio.

28. O contrato de alienação fiduciária em 
garantia pode ter por objeto bem que já 
integrava o patrimônio do devedor.

29. No pagamento em juízo para elidir 
falência, são devidos correção monetária, 
juros e honorários de advogado.
	` art. 98, p.u., Lei 11.101/2005 (Lei de Recupera‑
ção de Empresas e Falências).

30. A comissão de permanência e a corre-
ção monetária são inacumuláveis.
	` Súm. 472, STJ.

31. A aquisição, pelo segurado, de mais de 
um imóvel financiado pelo Sistema Finan-
ceiro da Habitação, situados na mesma 
localidade, não exime a seguradora da obri-
gação de pagamento dos seguros.

32. Compete à Justiça Federal processar 
justificações judiciais destinadas a instruir 
pedidos perante entidades que nela têm 
exclusividade de foro, ressalvada a aplica-
ção do artigo 15, II, da Lei 5.010/1966.

33. A incompetência relativa não pode ser 
declarada de ofício.

34. Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar causa relativa a mensalidade escolar, 
cobrada por estabelecimento particular de 
ensino.

35. Incide correção monetária sobre as 
prestações pagas, quando de sua restitui-
ção, em virtude da retirada ou exclusão do 
participante de plano de consórcio.

36. A correção monetária integra o valor 
da restituição, em caso de adiantamento 
de câmbio, requerida em concordata ou 
falência.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre‑
sas e Falências).

37. São cumuláveis as indenizações por 
dano material e dano moral oriundos do 
mesmo fato.

38. Compete à Justiça Estadual Comum, na 
vigência da Constituição de 1988, o proces-
so por contravenção penal, ainda que pra-
ticada em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades.
	` art. 109, IV, CF.

39. Prescreve em vinte anos a ação para 
haver indenização, por responsabilidade 
civil, de sociedade de economia mista.
	` art. 205, CC/2002.

40. Para obtenção dos benefícios de saída 
temporária e trabalho externo, considera-
‑se o tempo de cumprimento da pena no 
regime fechado.
	` arts. 40 e 122, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu‑
ções Penais).
	` Súm. 520, STJ.

41. O Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para processar e julgar, origi-
nariamente, mandado de segurança contra 
ato de outros tribunais ou dos respectivos 
órgãos.
	` art. 105, I, b, CF.
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1. Proposta a ação para desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas, anteriormente à 
impugnação, fica suspensa a inelegibilida-
de (Lei Complementar nº 64/90, art. 1º, I, g).
	` Cancelada.

2. Assinada e recebida a ficha de filiação 
partidária até o termo final do prazo fixado 
em lei, considera‑se satisfeita a correspon-
dente condição de elegibilidade, ainda que 
não tenha fluído, até a mesma data, o tríduo 
legal de impugnação. 
	` Lei 9.096/1995, arts. 17 a 19.
	` Lei 5.682/71 (LOPP), art. 65 e parágrafos;
	` Acórdão 12.367, de 27.08.1992.
	` Acórdão 12.368, de 27.08.1992.
	` Acórdão 12.376, de 1º.09.1992.
	` Acórdão 12.378, de 1º.09.1992.

3. No processo de registro de candidatos, 
não tendo o juiz aberto prazo para o supri-
mento de defeito da instrução do pedido, 
pode o documento, cuja falta houver moti-
vado o indeferimento, ser juntado com o 
recurso ordinário. 
	` Resolução-TSE 17.845/92.
	` Acórdão 12.609, de 19.9.92.
	` Acórdão 2.493, de 10.9.92.

4. Não havendo preferência entre candi-
datos que pretendam o registro da mesma 
variação nominal, defere‑se o do que pri-
meiro o tenha requerido.
	` Lei 9.504/1997, art. 12, § 1º, I a V (regras para 
determinação da preferência).
	` Acórdão 12.497, de 10.9.92.

5. Serventuário de cartório, celetista, não 
se inclui na exigência do art. 1º, II, l, da Lei 
Complementar n. 64/1990. 
	` LC 64/90, art. 1º, II, l.
	` Acórdão 12.757 (RE 10.280).
	` Acórdão 12.758 (RE 10.129).

6. São inelegíveis para o cargo de Chefe do 
Executivo o cônjuge e os parentes, indica-
dos no § 7º do art. 14 da Constituição Fede-
ral, do titular do mandato, salvo se este, 
reelegível, tenha falecido, renunciado ou se 
afastado definitivamente do cargo até seis 
meses antes do pleito.
	` Nova redação (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

7. É inelegível para o cargo de prefeito 
a irmã da concubina do atual titular do 
mandato.
	` Cancelada.

8. O vice-prefeito é inelegível para o mes-
mo cargo.
	` Cancelada.

9. A suspensão de direitos políticos decor-
rente de condenação criminal transitada 
em julgado cessa com o cumprimento 
ou a extinção da pena, independendo de 
reabilitação ou de prova de reparação dos 
danos.
	` CF, art. 15, III.
	` Recurso 9.900/92 (Acórdão 12.731).
	` Recurso 9.760/92 (Acórdão 12.877).
	` Recurso 10.797, de 1º.10.92.

10. No processo de registro de candidatos, 
quando a sentença for entregue em Cartó-
rio antes de três dias contados da conclusão 
ao Juiz, o prazo para o recurso ordinário, 
salvo intimação pessoal anterior, só se con-
ta do termo final daquele tríduo.
	` LC 64/90, art. 8º.
	` Recurso 10.446, de 30.9.92.
	` Recurso 10.100, de 1º.10.92.

11. No processo de registro de candidatos, 
o partido que não o impugnou não tem 
legitimidade para recorrer da sentença 
que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria 
constitucional.
	` Ac.-TSE, de 3.11.2010, no AgR-REspe 937944: 
ilegitimidade também de candidato, coligação 
ou MPE.
	` Ac.-TSE 22.578/2004: aplicação desta sú‑
mula a todos os legitimados a impugnar re‑
gistro de candidatura. Ac.-TSE 12.371/1992, 
13.058/1992, 13.268/1996, 14.133/1996 e Ac.-T‑
SE, de 19.12.2006, no REspe 27.967: legitimida‑
de recursal do Ministério Público Eleitoral, ain‑
da que não haja impugnado o pedido de regis‑
tro de candidato; contra, os Ac.-TSE 12.230/1994 
e 14.294/1996.
	` Ac. STF, de 18.12.2013, no ARE 728.188; e Res.‑
-TSE 23.405/2014: o Ministério Público tem le‑
gitimidade para recorrer de decisão que defe‑
re registro de candidatura, ainda que não haja 
apresentado impugnação, sendo-lhe inaplicável 
a presente súmula.
	` Rec. 9.678, de 1º.10.92.

12. São inelegíveis, no município desmem-
brado, e ainda não instalado, o cônjuge e 
os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, do prefeito 
do município‑mãe, ou de quem o tenha 
substituído, dentro dos seis meses anterio-
res ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo.
	` Acórdão 12.902 (Rec. 9.927), de 30.9.92; Acórdão 
12.956 (Rec. 10.402), de 1º.10.92; Acórdão 12.933 
(Rec. 10.837), de 1º.10.92; Resolução 18.219 (Cons. 
12.739), de 2.6.92.

13. Não é autoaplicável o § 9º do art. 14 da 
Constituição, com a redação da Emenda 
Constitucional de Revisão n. 4/1994.
	` Texto reiterado pelo Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 
32345, publicado no DJE de 24, 27 e 28.6.2016, 
com supressão de vírgula.
	` Recurso 12.082, Rel. Min. Diniz de Andrada, 
4.8.94.
	` Recurso 2.107, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, 
6.8.94.
	` Recurso 12.081, Rel. Min. Flaquer Scartezzi‑
ni, 6.8.94.

14. A duplicidade de que cuida o parágra-
fo único do artigo 22 da Lei nº 9.096/95 
somente fica caracterizada caso a nova 
filiação houver ocorrido após a remessa das 
listas previstas no parágrafo único do artigo 
58 da referida lei.
	` Cancelada.

15. O exercício de mandato eletivo não é 
circunstância capaz, por si só, de comprovar 
a condição de alfabetizado do candidato.
	` Nova redação. Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 
32.345. DJE de 24, 27 e 28.6.2016.

16. A falta de abertura de conta bancária 
específica não é fundamento suficiente 
para a rejeição de contas de campanha elei-
toral, desde que, por outros meios, se possa 
demonstrar sua regularidade (art. 34 da Lei 
nº 9.096, de 19.9.95).
	` Cancelada.

17. Não é admissível a presunção de que 
o candidato, por ser beneficiário de pro-
paganda eleitoral irregular, tenha prévio 
conhecimento de sua veiculação (arts. 36 e 
37 da Lei nº 9.504, de 30.9.97)
	` Cancelada.

18. Conquanto investido de poder de polí-
cia, não tem legitimidade o juiz eleitoral 
para, de ofício, instaurar procedimento com 
a finalidade de impor multa pela veiculação 
de propaganda eleitoral em desacordo 
com a Lei n. 9.504/1997.
	` Acórdão 2.096, de 15.2.2000.
	` Acórdão 15.883, de 12.8.99.
	` Acórdão 16.025, de 10.8.99.
	` Acórdão 16.073, de 14.9.99.
	` Acórdão 16.107, de 30.9.99.
	` Acórdão 16.195, de 14.12.99.

19. O prazo de inelegibilidade decorrente 
da condenação por abuso do poder econô-
mico ou político tem início no dia da eleição 
em que este se verificou e finda no dia de 
igual número no oitavo ano seguinte (art. 
22, XIV, da LC 64/90).
	` Nova redação (Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 
32.345. DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

20. A prova de filiação partidária daquele 
cujo nome não constou da lista de filiados 
de que trata o art. 19 da Lei n. 9.096/95, 
pode ser realizada por outros elementos de 
convicção, salvo quando se tratar de docu-
mentos produzidos unilateralmente, desti-
tuídos de fé pública.
	` Nova redação (Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA n. 
32.345. DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

21. O prazo para ajuizamento da represen-
tação contra doação de campanha acima 
do limite legal é de 180 dias, contados da 
data da diplomação.
	` Cancelada.

22. Não cabe mandado de segurança con-
tra decisão judicial recorrível, salvo situa-
ções de teratologia ou manifestamente ile-
gais. (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

23. Não cabe mandado de segurança con-
tra decisão judicial transitada em julgado. 
(DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

24. Não cabe recurso especial eleitoral para 
simples reexame do conjunto fático-proba-
tório. (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

25. É indispensável o esgotamento das ins-
tâncias ordinárias para a interposição de 
recurso especial eleitoral. (DJE de 24, 27 e 
28.6.2016.)

26. É inadmissível o recurso que deixa de 
impugnar especificamente fundamento da 
decisão recorrida que é, por si só, suficiente 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
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1. Importa renúncia às instâncias adminis-
trativas a propositura pelo sujeito passivo 
de ação judicial por qualquer modalida-
de processual, antes ou depois do lança-
mento de ofício, com o mesmo objeto do 
processo administrativo, sendo cabível 
apenas a apreciação, pelo órgão de julga-
mento administrativo, de matéria distinta 
da constante do processo judicial. (Vin-
culante, conforme Portaria MF nº 277, de 
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
2. O CARF não é competente para se pro-
nunciar sobre a inconstitucionalidade de lei 
tributária.
3. Para a determinação da base de cálculo 
do Imposto de Renda das Pessoas Jurídi-
cas e da Contribuição Social sobre o Lucro, 
a partir do ano-calendário de 1995, o lucro 
líquido ajustado poderá ser reduzido em, 
no máximo, trinta por cento, tanto em 
razão da compensação de prejuízo, como 
em razão da compensação da base de cál-
culo negativa. (Vinculante, conforme Por-
taria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
4. A partir de 1º de abril de 1995, os juros 
moratórios incidentes sobre débitos tri-
butários administrados pela Secretaria da 
Receita Federal são devidos, no período de 
inadimplência, à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC 
para títulos federais. (Vinculante, confor-
me Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU 
de 08/06/2018).
5. São devidos juros de mora sobre o cré-
dito tributário não integralmente pago no 
vencimento, ainda que suspensa sua exigi-
bilidade, salvo quando existir depósito no 
montante integral. (Vinculante, confor-
me Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU 
de 08/06/2018).
6. É legítima a lavratura de auto de infra-
ção no local em que foi constatada a infra-
ção, ainda que fora do estabelecimento do 
contribuinte. (Vinculante, conforme  Por-
taria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
7. A ausência da indicação da data e da hora 
de lavratura do auto de infração não invali-
da o lançamento de ofício quando suprida 
pela data da ciência. (Vinculante, confor-
me Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU 
de 08/06/2018).
8. O Auditor Fiscal da Receita Federal é com-
petente para proceder ao exame da escrita 
fiscal da pessoa jurídica, não lhe sendo exi-
gida a habilitação profissional de contador. 
(Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, 
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
9. É válida a ciência da notificação por via 
postal realizada no domicílio fiscal elei-
to pelo contribuinte, confirmada com a 

assinatura do recebedor da correspondên-
cia, ainda que este não seja o representante 
legal do destinatário. (Vinculante, confor-
me Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU 
de 08/06/2018).
10. Para fins de contagem do prazo deca-
dencial para a constituição de crédito tribu-
tário relativo a lucro inflacionário diferido, 
deve-se levar em conta o período de apura-
ção de sua efetiva realização ou o período 
em que, em face da legislação, deveria ter 
sido realizado, ainda que em percentuais 
mínimos. (Súmula revisada conforme  Ata 
da Sessão Extraordinária de 03/09/2018, 
DOU de 11/09/2018).  (Vinculante, confor-
me Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU 
de 02/04/2019).
11. Não se aplica a prescrição intercorren-
te no processo administrativo fiscal.  (Vin-
culante, conforme  Portaria MF nº 277, de 
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
12. Constatada a omissão de rendimentos 
sujeitos à incidência do imposto de renda 
na declaração de ajuste anual, é legítima a 
constituição do crédito tributário na pes-
soa física do beneficiário, ainda que a fonte 
pagadora não tenha procedido à respecti-
va retenção. (Vinculante, conforme  Por-
taria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
13. Menor pobre que o sujeito passivo crie 
e eduque pode ser considerado dependen-
te na Declaração do Imposto de Renda da 
Pessoa Física, desde que o declarante dete-
nha a guarda judicial. (Vinculante, confor-
me Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU 
de 08/06/2018).
14. A simples apuração de omissão de 
receita ou de rendimentos, por si só, não 
autoriza a qualificação da multa de ofício, 
sendo necessária a comprovação do evi-
dente intuito de fraude do sujeito passivo.
15. A base de cálculo do PIS, prevista no 
artigo 6º da Lei Complementar nº 7, de 1970, 
é o faturamento do sexto mês anterior, sem 
correção monetária. (Vinculante, confor-
me  Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU 
de 14/07/2010).
16. O direito ao aproveitamento dos cré-
ditos de IPI decorrentes da aquisição de 
matérias-primas, produtos intermediá-
rios e material de embalagem utilizados 
na fabricação de produtos cuja saída seja 
com isenção ou alíquota zero, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 9.779, de 1999, alcança, 
exclusivamente, os insumos recebidos pelo 
estabelecimento do contribuinte a partir de 
1º de janeiro de 1999. (Vinculante, confor-
me Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU 
de 08/06/2018).
17. Não cabe a exigência de multa de ofício 
nos lançamentos efetuados para prevenir a 
decadência, quando a exigibilidade estiver 

suspensa na forma dos incisos IV ou V do 
art. 151 do CTN e a suspensão do débito 
tenha ocorrido antes do início de qualquer 
procedimento de ofício a ele relativo. (Vin-
culante, conforme Portaria MF nº 383, de 
12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
18. A aquisição de matérias-primas, pro-
dutos intermediários e material de emba-
lagem tributados à alíquota zero não gera 
crédito de IPI. (Vinculante, conforme  Por-
taria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
19. Não integram a base de cálculo do cré-
dito presumido da Lei nº 9.363, de 1996, 
as aquisições de combustíveis e energia 
elétrica uma vez que não são consumidos 
em contato direto com o produto, não se 
enquadrando nos conceitos de matéria-
-prima ou produto intermediário. (Vin-
culante, conforme  Portaria MF nº 277, de 
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
20. Não há direito aos créditos de IPI em 
relação às aquisições de insumos aplicados 
na fabricação de produtos classificados na 
TIPI como NT. (Vinculante, conforme  Por-
taria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
21. É nula, por vício formal, a notificação 
de lançamento que não contenha a identi-
ficação da autoridade que a expediu. (Vin-
culante, conforme Portaria MF nº 383, de 
12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
22. É nulo o ato declaratório de exclusão do 
Simples Federal, instituído pela Lei nº 9.317, 
de 1996, que se limite a consignar a existên-
cia de pendências perante a Dívida Ativa da 
União ou do INSS, sem a indicação dos débi-
tos inscritos cuja exigibilidade não esteja 
suspensa.  (Súmula revisada conforme  Ata 
da Sessão Extraordinária de 03/09/2018, 
DOU de 11/09/2018).  (Vinculante, confor-
me Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU 
de 02/04/2019).
23. A autoridade administrativa pode rever 
o Valor da Terra Nua mínimo (VTNm) que 
vier a ser questionado pelo contribuinte 
do imposto sobre a propriedade territorial 
rural (ITR) relativo aos exercícios de 1994 a 
1996, mediante a apresentação de laudo 
técnico de avaliação do imóvel, emitido 
por entidade de reconhecida capacidade 
técnica ou por profissional devidamente 
habilitado, que se reporte à época do fato 
gerador e demonstre, de forma inequívo-
ca, a legitimidade da alteração pretendi-
da, inclusive com a indicação das fontes 
pesquisadas. (Vinculante, conforme  Por-
taria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
24. Não compete à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil promover a restituição de 
obrigações da Eletrobrás nem sua compen-
sação com débitos tributários. (Vinculante, 
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ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO – DIREITO TRIBUTÁRIO

– A –

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL 
	f Fundamento: art. 38 da Lei n° 6.830/80
	f Impossibilidade de exigência de depósito
prévio: Súmula Vinculante nº 28 do STF

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICO TRIBUTÁRIA
	f art. 19, I do CPC.

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CON-
STITUCIONALIDADE
	f art. 103 da CF e Lei n° 9.868/99

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCION-
ALIDADE
	f art. 103 da CF e Lei n° 9.868/99

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCION-
ALIDADE POR OMISSÃO 
	f art. 103, §2° da CF E art. 12-A da Lei n°
9.868/99

AÇÃO POPULAR
	f art. 5°, LXXIII da CF

AÇÃO RESCISÓRIA: 
	f arts. 966 a 975 do CPC

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL
	f Imposto de Renda: art. 43, I do CTN

ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO 
DA MARINHA MERCANTE
f 	art. 149 da CF
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
f 	arts. 194 a 218, do CTN
f 	Certidões negativas: arts. 205 a 208, do
CTN
f 	Código de Defesa do Contribuinte: LC
225/2026
f 	Contribuintes bons pagadores e 
coopera-tivos: arts. 8º a 10 da LC 225/2026
f 	Devedor contumaz: arts. 11 a 17 da LC
225/2026
f 	Deveres do contribuinte: art. 5º da LC 
225/2026
f 	Direitos do contribuinte: art. 4º da LC 
225/2026
f 	Dispensa de prova de quitação de tribu-
tos: art. 207, do CTN
f 	Fiscalização: arts. 194 a 200, do CTN
f 	Informações à autoridade administrativa: 
art. 197, do CTN
f 	Livros obrigatórios: art. 195, par. ún., do
CTN
f 	Normas fundamentais da relação
tributária: art. 3º da LC 225/2026
f 	Presunção de liquidez e certeza da dívida 
regularmente inscrita: art. 204, do CTN
f 	Processo administrativo para caracter-
ização do devedor contumaz: art. 12 da LC 
225/2026
f 	Resolução cooperativa de
controvérsias: art. 6º da LC 225/2026
f

f

	Sanções ao devedor contumaz: art. 13 da 
LC 225/2026
	Transparência e ambiente digital: art. 7º
da LC 225/2026
	f Súmula nº 439 do STF

ADQUIRENTE DE BENS
	f Responsabilidade do adquirente de bens
imóveis: art. 130 do CTN
	f Responsabilidade do adquirente de bens
móveis: art. 131, l do CTN e Súmula n° 585
do STJ

	f Responsabilidade do adquirente de fundo 
de comércio ou estabelecimento comer-
cial (trespasse): art. 133 do CTN e Súmula 
n° 554 do STJ

AGRAVO DE INSTRUMENTO
	f arts. 1015 a 1020 do CPC.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E EX-
TRAORDINÁRIO
	f art. 1.042 do CPC.

AGRADO INTERNO
	f Decisão monocrática: art 932 do CPC. 
	f art. 1.021 e seguintes do CPC

AJUSTE TRIBUTÁRIO
	f Lei 9.430/1996

ALIENAÇÃO FRAUDULENTA DE BENS
	f art. 185, do CTN

ALÍQUOTAS
	f Ad valorem: arts. 20, II e 24, II do CTN.
Arts. 155, §4º, IV, “b” e 149, §2°, III, “a” da
CF
	f Autorização ao Executivo para alteração
de alíquotas: art. 153, §1° da CF
	f Definição de alíquotas exclusivamente
por lei: art. 97, IV do CTN
	f Diferenciadas: arts. 155, §2°, VIII; §6°, II e 
156, §1°, II da CF
	f Específicas: arts. 20, l e 24, l do CTN; arts. 
149, §2°, III, “b” e 155, §4°, IV, “b” da CF
	f Fixação de alíquotas por Resolução do
Senado Federal: arts. 155, §1°, IV; §2°, IV
e V, “a” e “b” e §6°, l da CF
	f Progressivas: arts. 153, §2°, l; §4°, l e 156,
§1°, l e 182, §4°, II da CF
	f Redução e restabelecimento de alíquotas: 
arts. 155, §4°, IV, “c” e 177, §4°, l, “b” da CF

ALÍQUOTAS DOS IMPOSTOS
	f Imposto sobre a Exportação, para o exte-
rior, de produtos nacionais ou nacionaliza-
dos (IE): art. 215 do Decreto n° 6.759/09
	f Imposto sobre a Importação de Produtos
Estrangeiros (II): arts. 90 a 96 do Decreto 
n° 6.759/09
	f Imposto sobre Operações relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior (ICMS): 
art. 155, §2°, IV e V, “a” e “b” da CF
	f Imposto sobre Operações de Crédito,
Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF):
	Z Operações com títulos ou valores mo-
biliários: art. 29 do Decreto n° 6.306/07
	Z Operações de câmbio: art. 15 do Decre-
to n° 6.306/07
	Z Operações de crédito: arts. 6° a 8° do
Decreto n° 6.306/07
	Z Prêmio recebido: art. 22 do Decreto n°
6.306/07

f 	Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA): art. 155, §6°, II da CF

f 	Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU): arts. 156, §1°, I 
e II e 183, §4°, II da CF

f 	Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural (ITR): Lei n° 9.393/96

f 	Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI): Decreto n° 7.212/10

f 	Imposto sobre a Renda e proventos de
qualquer natureza (IR):

	Z Ganho de capital: art. 21 da Lei n°
8.981/95 e art. 23, §1° da Lei n° 9.532/97
	Z Multas por rescisão de contratos: art.
70 da Lei n° 9.430/96
	Z Países com tributação favorecida: art.
24 da Lei n° 9.430/96
	Z Pessoa jurídica: art. 2° da Lei n°
9.430/96 e art. 3º da Lei n° 9.249/95
	Z Prêmios em bens e serviços: art. 63 da 
Lei n° 8.981/95
	Z Resultado da atividade rural: art. 20 da
Lei n° 9.250/95
	Z Títulos de capitalização: art. 32 da Lei
n° 7.713/88

	f Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza (ISSQN): art. 8º da LC nº 116/03 e 
art. 88 da ADCT
	f Imposto sobre Transmissão Causa Mor-
tis ou Doação de Quaisquer Bens e Direi-
tos (ITCMD): art. 155, §1°, IV da CF e Res-
olução do Senado Federal n° 9/92

ANALOGIA
	f art. 108, I e §1º do CTN

ANISTIA
	f Concessão em caráter geral ou limitada-
mente: art. 181 do CTN
	f Disposições gerais: arts. 175, II e 180 a
182 do CTN
	f Efetivação por despacho: art. 182 e §úni-
co do CTN
	f Exclusão do crédito tributário: art. 175, II
do CTN
	f Infrações abrangidas: art. 180 do CTN
	f Requerimento pelo interessado: art. 182
do CTN

ANTERIORIDADE DE EXERCÍCIO
	f Exceções: arts. 150, §1°; 155, §4°, IV, “c”;
177, §4°, I, “b” e 195, §6° da CF
	f Instituição ou majoração do tributo: art.
150, III, “b” da CF
	f Revogação de isenção: art. 104, II do CTN
	f Súmulas: SV n° 50 e Súmulas nº 67 e 669
do STF.

ANTERIORIDADE NONAGESIMAL
	f Exceções: art. 150, §1º da CF
	f Instituição ou majoração do tributo: art.
150, III, “c” da CF
	f Súmula nº 669 do STF

A N U I DA D E S D O S C O N S E L H O S D E 
CLASSE E FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL
	f Contribuições de Interesse de Catego-
rias Profissionais ou Econômicas (con-
tribuições corporativas): art. 149 da CF.

ANULAÇÃO DE DECISÃO CONDENATÓRIA
	f Anulatória da decisão administrativa den-
egatória de restituição: art. 169 do CTN
	f Direito à restituição total ou parcial do trib-
uto: arts. 165, lll e 168, II do CTN

APELAÇÃO: 
	f arts. 1009 a 1014 do CPC.z

A P L I C A Ç Ã O  D A  L E G I S L A Ç Ã O 
TRIBUTÁRIA
	f arts. 105 e 106, do CTN

ARBITRAMENTO
	f art. 148 do CTN

ÁREAS
	f Preservação permanente: art. 10, §1°, II,
“a” da Lei n° 9.393/96
	f Rural: art. 1°, §2° da Lei n° 9.393/96
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Temas de Repercussão Geral — Tributário

` Precedentes Qualificados selecionados

Tema de Repercussão Geral nº 1 
Questão: Base de cálculo do PIS e da 
COFINS sobre a importação.
Tese: É inconstitucional a parte do art. 7º, I, 
da Lei 10.865/2004 que acresce à base de 
cálculo da denominada PIS/COFINS-Impor-
tação o valor do ICMS incidente no desem-
baraço aduaneiro e o valor das próprias 
contribuições.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 2 
Questão: Reserva de lei complementar 
para a suspensão da contagem do prazo 
prescricional para causas de pequeno valor.
Tese: I - Normas relativas à prescrição e 
decadência em matéria tributária são reser-
vadas à lei complementar; II - São inconsti-
tucionais o parágrafo único do artigo 5º do 
Decreto-Lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/1991.
Situação: Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 3 
Questão: Prazo prescricional para a 
cobrança de contribuições sociais devidas à 
Seguridade Social.
Tese: São inconstitucionais o parágrafo úni-co 
do artigo 5º do Decreto-Lei 1.569/1977 e os 
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tra-tam 
de prescrição e decadência de crédito 
tributário.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 4 
Questão: Termo a quo do prazo prescricio-
nal da ação de repetição de indébito rela-
tiva a tributos sujeitos a lançamento por 
homologação e pagos antecipadamente.
Tese: É inconstitucional o art. 4º, segun-da 
parte, da Lei Complementar 118/2005, de 
modo que, para os tributos sujeitos a 
homologação, o novo prazo de 5 anos para a 
repetição ou compensação de indébito 
aplica-se tão somente às ações ajuizadas 
após o decurso da vacatio legis de 120 dias, 
ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 8 
Questão: Imunidade do lucro da exporta-
ção à CSLL após a Emenda Constitucional nº 
33/2001.
Tese: A Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL incide sobre o lucro decor-
rente das exportações. A imunidade pre-
vista no artigo 149, § 2º, inciso I, da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 33/2001, não o 
alcança.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 14 
Questão: Exigibilidade de cobrança ami-
gável prévia ao ajuizamento da execu-
ção fiscal, prevista em Código Tributário 
Municipal.
Tese: A questão da realização da cobran-ça 
amigável pela Administração Pública 
municipal, prévia ao ajuizamento da exe-
cução fiscal, se a exigibilidade está prevista 
em Código Tributário Municipal, não tem 
repercussão geral, pois ausente relevância 
econômica, política, social ou jurídica que 
transcenda ao interesse das partes.
Situação Não há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 16 
Questão: Cobrança de taxa pela utiliza-
ção potencial do serviço de extinção de 
incêndio.
Tese: A segurança pública, presentes a pre-
venção e o combate a incêndios, faz-se, no 
campo da atividade precípua, pela unidade 
da Federação, e, porque serviço essencial, 
tem como a viabilizá-la a arrecadação de 
impostos, não cabendo ao Município a cria-
ção de taxa para tal fim.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 18 
Questão: Fracionamento de execução con-
tra a Fazenda Pública para pagamento de 
honorários advocatícios.
Tese: Os honorários advocatícios incluídos 
na condenação ou destacados do mon-
tante principal devido ao credor consubs-
tanciam verba de natureza alimentar cuja 
satisfação ocorrerá com a expedição de 
precatório ou requisição de pequeno valor, 
observada ordem especial restrita aos cré-
ditos dessa natureza.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 20 
Questão: Alcance da expressão “folha 
de salários”, para fins de instituição de 
contribuição social sobre o total das 
remunerações.
Tese: A contribuição social a cargo do 
empregador incide sobre ganhos habituais 
do empregado, quer anteriores ou poste-
riores à Emenda Constitucional nº 20/1998.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 21 
Questão: Fixação de alíquota progressiva 
para o imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação.
Tese: É constitucional a fixação de alíquota 
progressiva para o Imposto sobre Transmis-
são Causa Mortis e Doação — ITCD.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 24 
Questão: Base de cálculo do adicional 
por tempo de serviço de servidor público 
admitido antes da Emenda Constitucional 
nº 19/98.
Tese: I - O art. 37, XIV, da Constituição 
Federal, na redação dada pela Emenda 
Constitucional 19/98, é autoaplicável; II - 
Não há direito adquirido a regime jurídi-co, 
notadamente à forma de composição da 
remuneração de servidores públicos, 
observada a garantia da irredutibilidade de 
vencimentos.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 28 
Questão: Fracionamento da execução com 
expedição de precatório para pagamento 
de parte incontroversa da condenação.
Tese: Surge constitucional expedição 
de precatório ou requisição de pequeno 
valor para pagamento da parte incontro-
versa e autônoma do pronunciamento 
judicial transitada em julgado observada a 
importância total executada para efeitos de 
dimensionamento como obrigação de 
pequeno valor.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 31 
Questão: Exigência de garantia real ou 
fidejussória para impressão de documen-
tos fiscais de contribuintes inadimplentes.
Tese: É inconstitucional o uso de meio 
indireto coercitivo para pagamento de tri-
buto – “sanção política” –, tal qual ocorre 
com a exigência, pela Administração Tri-
butária, de fiança, garantia real ou fidejus-
sória como condição para impressão de 
notas fiscais de contribuintes com débitos 
tributários.
Situação Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 32 
Questão: Reserva de lei complementar 
para instituir requisitos à concessão de imu-
nidade tributária às entidades beneficentes 
de assistência social.
Tese: A lei complementar é forma exigí-vel 
para a definição do modo beneficente de 
atuação das entidades de assistência 
social contempladas pelo art. 195, § 7º, da 
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Incidentes de Assunção de Competência (IAC) — Tributário

IAC nº 1
Questão: 1.1. Cabimento de prescrição 
intercorrente e eventual imprescindibili-
dade de intimação prévia do credor; 1.2. 
Necessidade de oportunidade para o autor 
dar andamento ao processo paralisado por 
prazo superior àquele previsto para a pres-
crição da pretensão veiculada na demanda.
Tese: 1.1. Incide a prescrição intercorrente, 
nas causas regidas pelo CPC/73, quando 
o exequente permanece inerte por pra-
zo superior ao de prescrição do direito
material vindicado, conforme interpre-
tação extraída do art. 202, parágrafo úni-
co, do Código Civil de 2002. 1.2. O termo
inicial do prazo prescricional, na vigência
do CPC/1973, conta-se do fim do prazo
judicial de suspensão do processo ou, ine-
xistindo prazo fixado, do transcurso de 1
(um) ano (aplicação analógica do art. 40, §
2º, da Lei 6.830/1980). 1.3. O termo inicial
do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência
apenas nas hipóteses em que o processo
se encontrava suspenso na data da entrada 
em vigor da novel lei processual, uma vez
que não se pode extrair interpretação que 
viabilize o reinício ou a reabertura de pra-
zo prescricional ocorridos na vigência do
revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa
da norma processual). 1.4. O contraditório é 
princípio que deve ser respeitado em todas 
as manifestações do Poder Judiciário, que
deve zelar pela sua observância, inclusive
nas hipóteses de declaração de ofício da
prescrição intercorrente, devendo o credor 
ser previamente intimado para opor algum 
fato impeditivo à incidência da prescrição.
Situação: Transitado em julgado

IAC nº 3
Questão: Adequação do manejo do man-
dado de segurança para atacar decisão 
judicial que extingue execução fiscal com 
base no art. 34 da Lei 6.830/80.
Tese: Não é cabível mandado de segurança 
contra decisão proferida em execução fis-
cal no contexto do art. 34 da Lei n. 6.830/80.
Situação: Transitado em julgado

IAC nº 10
Questão: Fixação da competência prevale-
cente para julgamento de matérias de direi-
tos coletivos e individuais quando haja con-
flito entre norma infralegal ou lei estadual 
e a previsão de leis federais, no que tange a 
foro especializado em lides contra a Fazen-
da Pública.
Tese: Tese A) Prevalecem sobre quais-
quer outras normas locais, primárias ou 
secundárias, legislativas ou administrati-
vas, as seguintes competências de foro: i) 
em regra, do local do dano, para ação civil 
pública (art. 2º da Lei n. 7.347/1985); ii) res-
salvada a competência da Justiça Federal, 

em ações coletivas, do local onde ocorreu 
ou deva ocorrer o dano de impacto restrito, 
ou da capital do estado, se os danos forem 
regionais ou nacionais, submetendo-se ain-
da os casos à regra geral do CPC, em haven-
do competência concorrente (art. 93, I e II, 
do CDC). Tese B) São absolutas as compe-
tências: i) da Vara da Infância e da Juventu-
de do local onde ocorreu ou deva ocorrer 
a ação ou a omissão, para as causas indivi-
duais ou coletivas arroladas no ECA, inclu-
sive sobre educação e saúde, ressalvadas 
a competência da Justiça Federal e a com-
petência originária dos tribunais superiores 
(arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e 
Tese n. 1.058/STJ); ii) do local de domicílio 
do idoso nas causas individuais ou coletivas 
versando sobre serviços de saúde, assistên-
cia social ou atendimento especializado ao 
idoso portador de deficiência, limitação 
incapacitante ou doença infectocontagio-
sa, ressalvadas a competência da Justiça 
Federal e a competência originária dos 
tribunais superiores (arts. 79 e 80 da Lei n. 
10.741/2003 e 53, III, e, do CPC/2015); iii) do 
Juizado Especial da Fazenda Pública, nos 
foros em que tenha sido instalado, para as 
causas da sua alçada e matéria (art. 2º, § 
4º, da Lei n. 12.153/2009); iv) nas hipóteses 
do item (iii), faculta-se ao autor optar livre-
mente pelo manejo de seu pleito contra o 
estado no foro de seu domicílio, no do fato 
ou ato ensejador da demanda, no de situa-
ção da coisa litigiosa ou, ainda, na capital do 
estado, observada a competência absoluta 
do Juizado, se existente no local de opção 
(art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c 
o art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009). Tese
C) A instalação de vara especializada não
altera a competência prevista em lei ou na 
Constituição Federal, nos termos da Súmu-
la n. 206/STJ (“A existência de vara privati-
va, instituída por lei estadual, não altera a
competência territorial resultante das leis
de processo.”). A previsão se estende às
competências definidas no presente IAC n.
10/STJ. Tese D) A Resolução n. 9/2019/TJMT 
é ilegal e inaplicável quanto à criação de
competência exclusiva em comarca arbi-
trariamente eleita em desconformidade
com as regras processuais, especificamente 
quando determina a redistribuição desses
feitos, se ajuizados em comarcas diver-
sas da 1ª Vara Especializada da Fazenda
Pública da Comarca de Várzea Grande/MT.
Em consequência: i) fica vedada a redistri-
buição à 1ª Vara Especializada da Fazenda
Pública da Comarca de Várzea Grande/MT
dos feitos propostos ou em tramitação em 
comarcas diversas ou em juizados especiais 
da referida comarca ou de outra comarca,
cujo fundamento, expresso ou implícito,
seja a Resolução n. 9/2019/TJMT ou nor-
mativo similar; ii) os feitos já redistribuídos 
à 1ª Vara Especializada de Várzea Grande/

MT com fundamento nessa norma deve-
rão ser devolvidos aos juízos de origem, 
salvo se as partes, previamente intimadas, 
concordarem expressamente em manter 
o processamento do feito no referido foro; 
iii) no que tange aos processos já ajuizados
- ou que venham a ser ajuizados - pelas par-
tes originalmente na 1ª Vara Especializada
da Fazenda Pública da Comarca de Várzea
Grande/MT, poderão prosseguir normal-
mente no referido juízo; iv) não se aplicam 
as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de
competência absoluta, ou seja: de compe-
tência dos Juizados Especiais da Fazenda,
das Varas da Infância e da Juventude ou do 
domicílio do idoso, nos termos da Tese B
deste IAC n. 10/STJ.
Situação: Transitado em julgado

IAC nº 12
Questão: Possibilidade ou não de penhora 
integral de valores depositados em conta 
bancária conjunta, na hipótese de apenas 
um dos titulares ser sujeito passivo de pro-
cesso executivo.
Tese: a) É presumido, em regra, o rateio em 
partes iguais do numerário mantido em 
conta corrente conjunta solidária quando 
inexistente previsão legal ou contratual de 
responsabilidade solidária dos correntistas 
pelo pagamento de dívida imputada a um 
deles. b) Não será possível a penhora da 
integralidade do saldo existente em conta 
conjunta solidária no âmbito de execução 
movida por pessoa (física ou jurídica) dis-
tinta da instituição financeira mantenedo-
ra, sendo franqueada aos cotitulares e ao 
exequente a oportunidade de demonstrar 
os valores que integram o patrimônio de 
cada um, a fim de afastar a presunção rela-
tiva de rateio.
Situação: Transitado em julgado

IAC nº 16
Questão: Definir a possibilidade de con-
cessão de Autorização Sanitária para 
importação e cultivo de variedades de 
Cannabis que, embora produzam Tetrahi-
drocanabinol (THC) em baixas concentra-
ções, geram altos índices de Canabidiol 
(CBD) ou de outros Canabinoides, e podem 
ser utilizadas para a produção de medica-
mentos e demais subprodutos para usos 
exclusivamente medicinais, farmacêuticos 
ou industriais, à luz da Lei n. 11.343/2006, 
da Convenção Única sobre Entorpecentes 
(Decreto n. 54.216/1964), da Convenção 
sobre Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 
79.388/1977) e da Convenção Contra o Trá-
fico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas (Decreto n. 154/1991).
Tese: I - Nos termos dos arts. 1º, parágra-
fo único, e 2º, caput, da Lei n. 11.343/2006 
(Lei de Drogas), não pode ser considerado 
proscrito o cânhamo industrial (Hemp), 




